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RESUMO
O trabalho aqui apresentado insere-se na linha de pesquisa de Língua e Ensino e visa a investigação dos modos de funcionamento do leitor no Brasil, focando a escola pública, por ser esta a minha área de atuação. Observando o processo de o sujeito se posicionar na perspectiva de leitor, analisam-se suas condições de interpretação, seu modo de se constituir em sujeito leitor, bem como seu modo de (se) significar na Escola.

Parto aqui de questões que fazem parte do dia a dia dos docentes: realmente a instituição cuida e exerce seu papel de possibilitar a todo e qualquer discente condições de efetuar seu desenvolvimento como leitor, e como sujeito de sua leitura, já que esta é a função da escola? 
A partir de uma reflexão pautada em questões desconcertantes aos olhares mais atentos ao aprendizado dos alunos, é possível questionar outros pontos importantes e inevitáveis: a escola tem proporcionado a seus alunos condições para uma boa leitura e compreensão dessa leitura? 

O trabalho é estabelecido numa perspectiva discursiva e parte do princípio de que é possível oferecer condições para que os alunos desenvolvam uma leitura mais compreensiva, possibilitando-nos conhecer os diversos caminhos que podem ser percorridos pelo aluno para que se chegue a uma leitura que vá além das decodificações de signos. E ainda, tornar possível a compreensão de como o sujeito se transforma em sujeito leitor e sua relação com o mundo. 

Dividi o corpo do texto em três partes basicamente. A primeira parte é destinada à compreensão de questões relevantes para a Análise do Discurso. Na segunda parte, é tratada  uma investigação recorrente das situações cotidianas de sala de aula referentes à leitura, mostra as dificuldades enfrentadas - que talvez venham a ser empecilhos em todas as instituições de Ensino -, mas que, neste trabalho, centram-se na escola pública, que atende uma demanda maior de alunos, vindos de diversas posições sociais. E na terceira parte, encontra-se a conclusão do meu trabalho, que vem abordar de maneira mais concisa os caminhos percorridos nesta pesquisa.
Palavras-chave: Sujeito-leitor, O Discurso da escola, Modos de leitura.

ABSTRACT
         This paper fits into the scope of the Language and Learning research line and aims to investigate the functioning modes of readers in Brazil, especially in public schools, since it is in public schools that I have developed my work. Through observation of the process through which subjects place themselves in the position of readers, it analyzes those subjects’ conditions of interpretation and their behavior in the process of becoming readers, as well as their manner of establishing meaning (including their own meaning) in the context of school.

         I set out from questions which are part of the everyday practice of educators: do schools effectively foster and fulfill their role to equip each and every student with the necessary conditions to develop as a reader and as an agent of his or her reading?

         Reflecting on questions which are disconcerting to those who pay closer attention to the students’ learning, other important and unavoidable points may be inquired: have schools offered their students the necessary conditions for good reading and reading comprehension?

         This paper is grounded on a discursive perspective and is based on the principle that it is possible to offer students the necessary conditions to achieve more comprehensive reading skills, allowing us to know the different paths which students may take in order to get beyond the mere decoding of signs when reading. In addition, yielding the understanding of how subjects become readers and their relationship with the world.

         I have divided the text into three basic parts. Part I is dedicated to the comprehension of some questions which are relevant to Discourse Analysis. Part II, which deals with a recurrent investigation of everyday classroom situations concerning reading, describes difficulties which may be found in every sort of learning institution, but which, in this paper, chiefly concern public schools, which face a larger demand of students coming from different social  strata. In Part III is the conclusion of my paper, where the research work which has been carried out here is approached more concisely.

KEYWORDS: Subject-reader. The Discourse of the school. Modes of reading
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1 - INTRODUÇÃO
 Para a elaboração desta dissertação, parti de algumas observações críticas a respeito da dificuldade de se construir e de se fortalecer no aluno o hábito da leitura, percorrendo os caminhos trilhados pelos professores, e esbarrando nos processos escolares e determinações governamentais. Minha reflexão foi feita sobre atividades de alunos do sétimo e nono anos da Escola Estadual Dr. Luiz Pinto de Almeida, em Santa Rita do Sapucaí, MG. Mesmo sabendo que a dificuldade com a leitura é sentida em todas as disciplinas, este trabalho traz apenas questões mais específicas de Língua Portuguesa.  
Nessas reflexões sobre o funcionamento da leitura na escola, busco refletir sobre o modo como a leitura é significada no espaço escolar, pelos alunos. Neste estudo, observo os procedimentos/atividades que circulam no âmbito do trabalho de leitura na instituição-escola atualmente. Procuro refletir sobre o que funciona ou não na situação escolar, que muitas vezes passa despercebido ao olhar dos docentes e coloca os alunos como alvo de críticas quanto às suas qualidades de leitores. 
Na busca para compreender o funcionamento da interpretação na linguagem, procuro compreender como os sentidos são construídos pelo aluno em suas leituras. É uma reflexão feita com alunos que se encontram em diferentes estágios de aprendizado, e de situações sociais distintas. 
Viso compreender quais as condições atribuídas pelas escolas aos alunos para que estes estabeleçam sentidos às suas leituras, de acordo com suas condições sociais, históricas e ideológicas, tendo como parâmetro as considerações da Análise de Discurso sobre o que vem a ser um leitor de textos.
         O Corpus é constituído por atividades de leitura e práticas de interpretação de textos desenvolvidas nas salas de aula. Incluímos também questões da Prova Brasil, estas aplicadas aos alunos do nono ano com o objetivo de acompanhar e verificar a situação escolar de desempenho dos alunos.  
         Levando em conta a constituição histórica, ideológica e social do alunado, penso nas dificuldades que impedem o alcance do conhecimento, que é o objetivo pretendido, numa sala de aula e que norteiam tantas inquietações dos docentes.
Penso nas possibilidades de justificativas para que o conhecimento, dito anteriormente, não seja alcançado pelo sujeito, visto que ele se desloca até a escola em busca de aprendizado. Existem motivos? Por que encontrariam tantas dificuldades? Por que o aluno, ao receber um texto, e mesmo sem ler o enunciado, diz que não sabe fazer a atividade? São diversas as perguntas que nos fazemos.
          Os professores, que estão na sala de aula todos os dias, se deparam, com freqüência, com situações inusitadas e percebem que esta questão não se restringe à disciplina de Língua Portuguesa, mas abrange outros domínios. 
Para buscar compreender melhor esta situação, trago aqui a reflexão sobre a constituição e a posição do sujeito-leitor sobre como se dão os gestos de leitura e seu funcionamento a partir dos trabalhos de Eni Orlandi, na linha francesa da Análise do Discurso. 
Na perspectiva da Análise do Discurso, tem-se o privilégio de pensar a questão da leitura em relação ao ideológico, ao histórico e ao social, entendendo que a posição do aluno como leitor de textos depende necessariamente de como ele está envolvido na conjuntura em que vive e se identifica, mas também, no modo como se constitui sua memória discursiva. 
 Para uma melhor compreensão sobre isso, trago o que diz Eni Orlandi (2000) sobre a leitura:
“(...) Desde que se assuma uma perspectiva discursiva na reflexão sobre leitura, alguns fatos se impõem em sua importância:

a) O de pensar a produção da leitura e logo, a possibilidade de encará-la como possível de ser trabalhada (se não ensinada);

b) O de que a leitura, tanto quanto a escrita, faz parte do processo de instauração do(s) sentido(s);

c) O de que o sujeito-leitor tem suas especificidades e sua história;

d) O de que tanto o sujeito quanto os sentidos são determinados historicamente e ideologicamente;

e) O fato de que há múltiplos e variados modos de leitura;

f) Finalmente, e de forma particular, a noção de que a nossa vida intelectual está intimamente relacionada aos modos e efeitos de leitura de cada época e segmento social.” (p.8.)
Pretende-se desenvolver essa pesquisa sobre o modo de constituição do sujeito-leitor na escola no interior deste espaço de trabalho. Faz-se uma reflexão teórica sobre o conceito de leitura, com o intuito de compreender melhor as questões aqui apresentadas e, ao mesmo tempo, possibilitar a elaboração de novas atividades em sala de aula, objetivando que estas resultem na colaboração de maior efetividade da leitura.
Acredito que esta pesquisa contribuirá para a área pedagógica, pois abrange questionamentos que permeiam constantemente a metodologia aplicada/adotada pelos professores. Meu intuito é compreender como o aprendiz está envolvido no contexto escolar e no processo com a leitura, como ele se apropria do lugar de leitor e como desenvolve sua prática discursiva, salientando o papel do professor de intervir nesse processo.
 Busco mostrar um trabalho sobre a leitura no contexto escolar que parte de um incômodo vivenciado em sala de aula: a dificuldade, por parte dos professores de escola pública, de formar “um leitor ativo e reflexivo”, por mais que se encontrem empenhados para tal tarefa. 
Minha posição é a de que o aluno deve ter acesso aos processos que o levem a diferentes possibilidades de interpretação, além das que estão em contato todos os dias, seja na sala de aula ou em outro ambiente.  O papel do professor é, segundo penso, colocar o aluno em contato com a leitura e conseguir ampliar sua capacidade de interpretação. Conforme coloca Eni Orlandi, 
“não podemos simplesmente nos colocar no espaço de dizer que o aluno rejeita a leitura, porque muitas vezes ele rejeita os modos como a leitura é aplicada ou abordada. Devemos ter a compreensão de que somos afetados ideologicamente e que a ideologia determina o que pensamos e que pensamos com ferramentas que a nossa cultura nos colocou e nos proporcionou” (Orlandi, 2000, p. 36).
A análise de discurso trabalha o funcionamento da linguagem, considerando a relação língua, sujeito e história na constituição dos sentidos.
Para a realização deste trabalho, tive como referências alguns autores, como Claudia Pfeiffer (1995), Eni Orlandi (2000), (3003), José Horta Nunes (2003), entre outros que abordam os caminhos percorridos para a compreensão da leitura e trazem-nos à luz de seus estudos e conhecimentos esclarecimentos sobre outras possibilidades de leituras.
2 – PERSPECTIVA DA ANÁLISE DO DISCURSO: CONCEITOS
Não poderia iniciar meu trabalho, sem considerar alguns conceitos básicos e necessários da Análise do Discurso que envolvem a questão da leitura. É relevante mostrar aqui do que trata a Análise de Discurso e o que vem a ser constituição do sujeito como leitor. Sem deixar de lembrar alguns conceitos fundamentais que a constituem: o discurso, a memória, a formação discursiva, a ideologia, a historicidade e a língua, entre outros.
Tenho aqui o objetivo de aprofundar meu entendimento, colocando o olhar sobre uma perspectiva analítica da leitura, refletindo também sobre os modos de leitura e suas condições de produção. 
Tomarei, então, para começar, as considerações de E. Orlandi (2001) que nos levam a refletir sobre como o processo de constituição do sujeito leitor se dá. Para a autora, a Análise de Discurso é fundamental para:          
“Problematizar as maneiras de ler, levar o sujeito falante ou o leitor a se colocarem questões sobre o que produzem e o que ouvem nas diferentes manifestações da linguagem. Perceber que não podemos não estar sujeitos à linguagem, a seus equívocos, sua opacidade. Saber que não há neutralidade nem mesmo no uso mais aparentemente cotidiano dos signos. A entrada no simbólico é irremediável e permanente: estamos comprometidos com os sentidos e o político. Não temos como não interpretar” (Eni Orlandi 2001 p. 9).
            A Análise de Discurso é um excelente instrumento teórico e analítico para que se perceba a relação constitutiva do sujeito com a linguagem. É pelo discurso que o sujeito pode ser percebido e se fazer presente, explicitando os elementos que o constituem. Desta perspectiva, entendemos o discurso como efeitos de sentido entre locutores (Pêcheux, 1969, in apud Orlandi, 2001, p. 21). O discurso não é algo que se possa medir, não se trata de algo visível, mas se manifesta no dizer e através do dizer se materializa, através desses efeitos de sentido. Daí a importância de refletir sobre as propostas de trabalho sobre a linguagem que nos são colocadas nas escolas e observar de maneira mais atenta os processos de constituição do sujeito-leitor nas escolas.
A Análise de Discurso não se atém à gramática, nem à língua, mas sim ao discurso. O interesse é observar a constituição do sujeito a partir do histórico e do ideológico que o envolvem e descobrir como os sentidos se formam nele (Orlandi, 2001,p. 16).
De acordo com Orlandi (ibidem, p.15) a Análise de Discurso pode compreender a linguagem enquanto trabalho, ou seja, como mediação entre o homem e a realidade natural e social. É por meio dela, que também pode se tornar possível a transformação do homem e da realidade que ele vive, pois o homem, ao confrontar as diversas situações que exigem a linguagem em seu meio, estabelece em si condições de se posicionar e através do seu posicionamento, do seu dizer, torna perceptíveis suas filiações discursivas, mesmo que para ele essas filiações não sejam transparentes.
      Dessa perspectiva, não se separa o que é linguístico do que é social, na linguagem. No livro Discurso e Leitura (Orlandi, 2000), a autora observa que a leitura é uma questão linguística, pedagógica e social ao mesmo tempo, e que não é possível desvinculá-la de nenhuma dessas questões tão importantes que constituem o sujeito leitor. Orlandi nos coloca que pensar a leitura tecnicamente é o mesmo que pensá-la em termos de estratégias pedagógicas imediatistas. Muitas vezes os professores se prendem às teorias e técnicas e não percebem que a trajetória da leitura é histórica, leva tempo e está além do dia a dia da sala de aula, portanto na escola, a leitura deve (pelo menos deveria) ter a função implicada em um trabalho intelectual geral (Orlandi, 2000, p. 35). 
A autora leva-nos a pensar sobre a constituição do sujeito, sua relação com a língua e às formações discursivas a que esse sujeito se filia, considerando que saber uma língua envolve não só a gramática, mas o lugar ocupado pelo sujeito numa sociedade. 
É importante ressaltar o que diz a autora, quanto à necessidade de pensar a postura do leitor e como os sentidos não são claros, e principalmente a forma como eles são produzidos.

Segundo Orlandi (ibidem, p. 20), diferente de outras teorias, na Análise de Discurso o sujeito deixa de ser o centro, porque é afetado pela língua e pela história. Ele não tem o controle sobre as coisas que o afetam, pois os sentidos vão se constituindo sem se perceber como.
         Segundo Orlandi (2000), a relação do sujeito com a linguagem mudou ao longo da história. Por isso, quando se pensa em forma-sujeito, ela é sempre historicamente marcada. A relação da forma-sujeito com a linguagem é constituída pela ilusão de que o sujeito é a fonte do que diz, quando na verdade, ele retoma sentidos pré-existentes e inscritos nas formações discursivas determinadas.

Para compreender o que significa uma forma-sujeito historicamente determinada, observa-se como se dá a constituição do sujeito, de acordo com o tempo histórico: cada um se relaciona com a linguagem de uma maneira e o que vai determiná-lo são as relações estabelecidas com aquelas condições sócio-históricas específicas, dentro de formações sociais determinadas.

         É importante pensar, desse modo, que a linguagem é bem mais do que simplesmente um instrumento para transmitir informações ou um código com funções (tal como proposto no esquema elementar da comunicação proposto por Roman Jakobson). O que a Análise de    Discurso propõe, considerando o discurso como efeitos de sentido entre locutores, é refletir sobre a linguagem em funcionamento, sobre a língua na história. Ao considerar a linguagem em funcionamento é possível compreender a relação entre sujeitos e sentidos afetados pela língua e pela história. Esses efeitos de sentido pressupõem que há uma troca de linguagem que não nasce no momento da fala e nem finda nela. O leitor que aí se constitui o é através do processo de construção de sentido que envolve o interdiscurso, a memória e as formações discursivas

         A Análise do Discurso não fica presa na interpretação, ela trabalha seus limites, seus processos de formação. Tampouco está atrás de uma forma única de interpretação. Cabe ao analista, a partir de seus estudos, buscar compreender como se constituem os efeitos de sentido para cada sujeito e seus gestos de interpretação, através das pistas deixadas nos textos que serão analisados. 

A relação desses sentidos está sempre ligada ao que já se disse anteriormente, ao que deixou de ser dito ou até mesmo ao que poderia ser dito e não foi. É a relação com outros dizeres em outros lugares, com outros sentidos. A maneira como a memória é acionada remete-nos, portanto, ao interdiscurso (memória de sentidos, memória histórica) e através dele são disponibilizados dizeres que afetam o modo como o sujeito (se) significa em uma situação discursiva dada.
O modo como o sujeito vai se significar nessa experiência depende de como ele se inscreve na memória. No interdiscurso, diz Courtine (1984 – in apud Orlandi, 2001, p. 32), fala uma voz sem nome.

         Orlandi (2001) retoma M. Pêcheux (1975) para falar de que modo a memória é afetada pelo esquecimento, assinalando duas formas de esquecimento no discurso: o esquecimento número um e o esquecimento número dois.

O esquecimento número um, de ordem ideológica e que se dá na instância do inconsciente, através do qual “temos a ilusão de ser a origem do que dizemos, quando na realidade retomamos os sentidos preexistentes. Esse esquecimento reflete um sonho adâmico: o de estar na inicial absoluta da linguagem, ser o primeiro homem dizendo as primeiras palavras que significariam exatamente o que queremos” (Orlandi, 2001 p. 34-35). Submetido a esse efeito, o sujeito tem a impressão de ser a origem do que diz, de ser o autor de suas mensagens, de seus textos.   

 O esquecimento número dois é da ordem da enunciação: quando falamos, dizemos uma coisa e não outra; num enunciado, posso escolher uma palavra ou outra, produzindo a impressão de realidade do pensamento e nos fazendo acreditar numa relação direta entre pensamento linguagem e mundo, numa relação natural entre palavra e coisa. “Mas é um esquecimento parcial, semi-consciente e muitas vezes voltamos sobre ele, recorremos a esta margem de famílias parafrásticas, para melhor especificar o que dizemos. É o chamado esquecimento enunciativo e que atesta que a sintaxe significa: o modo de dizer não é indiferente aos sentidos” (p. 35). 
Segundo Orlandi (2001) o discurso se faz na tensão entre o mesmo e o diferente, no jogo da paráfrase e polissemia
. A paráfrase é o retorno aos mesmos espaços do dizer. Ela está do lado do estabilizado, significando o mesmo, ainda que com outras palavras. E a polissemia é o deslocamento, ruptura do processo de significação. É nesse jogo que os sentidos e os sujeitos se movimentam no simbólico e na ideologia e se significam. E para que as palavras ganhem sentidos é preciso que elas sejam retomadas como se o sujeito fosse autor do que diz, como se ela fosse originária dele. As palavras ganham novos significados quando elas são retomadas de outras maneiras pelo sujeito que enuncia.       
       
O sujeito vive nesse retorno constante ao espaço do dizível, na maior parte das vezes não pela criatividade e sim pela produtividade. A produtividade, observa Orlandi, reconduz todo dizer ao mesmo espaço significante. Já a criatividade é ruptura no processo dominante de produção de sentidos, apontando para outras posições do sujeito. Ela observa também que esses dois processos andam tão juntos que é impossível separá-los. Dessa forma, a criação não nasce do nada e não fica indiferente à transformação, à ruptura, à diferença produzida na instância da subjetividade. 

      
Essa repetição inconsciente leva o sujeito a se considerar autor de seus próprios dizeres, mas na verdade o que ele diz já foi dito antes. Ele retoma sentidos já existentes. Há uma força maior na linguagem que muitas vezes desloca essa repetição, fazendo surgir o novo, a polissemia. Ela é a fonte de um sentido novo. 
Tratando do sujeito em relação ao simbólico, a autora observa como na análise de discurso funcionam as relações de força, relações de sentidos, antecipação e as formações imaginárias – fundamentais para compreender as condições de produção do discurso. Procuramos explicitar e diferenciar esses movimentos. Conforme Orlandi (1978, p.34), para compreender as condições de produção do discurso, é preciso saber que o que funciona é uma série de formações imaginárias que envolvem os protagonistas (os sujeitos) e o objeto do discurso.
Quanto às relações de força, segundo Orlandi (2001), pode-se dizer que o lugar a partir do qual fala o sujeito constitui o que ele diz: seja professor, aluno, diretor, pai, mãe, etc. De acordo com a posição ocupada pelo sujeito é determinado o valor do seu dizer.  

Quanto às relações de sentidos, não há discurso que não tenha relação com outros discursos. Aqui, então, um dizer tem sempre relação com outros dizeres realizados, imaginados ou possíveis (Orlandi, 2001- p.39). 
Para a Análise de Discurso, o sentido pode tanto ser centralizado como pode se deslocar, se transformar. Os deslocamentos, a transformação em relação aos sentidos, a mudança de posição em relação ao sujeito, se produzem pela exposição do sujeito à historicidade. 

Já no mecanismo da antecipação, diz que todo sujeito é capaz de experimentar a capacidade de antecipar, ou seja, de se colocar (imaginariamente) no lugar do outro. O sujeito consegue com esse mecanismo regular a sua argumentação, “de tal forma que o sujeito dirá de um modo, ou de outro, segundo o efeito que ele pensa produzir em seu ouvinte”. (p. 39).
É fundamental compreender que os mecanismos das relações de força, relações de sentido e antecipação repousam no que a Análise de Discurso chama de formações imaginárias:
“Assim não são os sujeitos físicos nem os seus lugares empíricos como tal, isto é, como estão inscritos na sociedade, e que poderiam ser sociologicamente descritos, que funcionam no discurso, mas suas imagens, que resultam de projeções. São essas projeções que permitem passar das situações empíricas – os lugares dos sujeitos – para as posições dos sujeitos no discurso. Essa é a distinção entre lugar e posição” (Orlandi, 2001, p. 40).
        
 Os sentidos dados a determinados dizeres dependem das posições daqueles que dizem. Estas posições derivam das inscrições dos sujeitos e das filiações discursivas referentes às formações ideológicas. Os sentidos podem variar de acordo com suas filiações. É através da formação discursiva que se produz o processo de identificação do sujeito e as palavras ganham sentido. 
De acordo com Orlandi, “o sentido é determinado pelas posições ideológicas colocadas em jogo no processo do sócio-histórico em que as palavras são produzidas” (p. 42).    O sentido do que é dito se constitui de acordo com as posições dos que os exprimem; as palavras ganham novos sentidos a partir da filiação ideológica de cada sujeito.

São as formações ideológicas que se refletem nas formações discursivas e estas determinam os sentidos produzidos pelo sujeito. São elas que possibilitam a compreensão do processo de produção de sentidos e nos ajudam a entender que não encontramos os sentidos nas palavras por elas mesmas, mas que seus sentidos resultam da sua filiação das formações discursivas estabelecidas pelas relações com o social e com a história (p. 43).
          
Orlandi (2001) coloca que diante de qualquer objeto simbólico, o homem é levado a interpretar e seu modo de produzir sentido se faz através da ideologia. A interpretação não é mero gesto de decodificação, ela não é livre de determinações: não é qualquer uma e é desigualmente distribuída na formação social. Ela é garantida pela memória, sob dois aspectos: a memória institucionalizada (a memória de arquivo) o trabalho social da interpretação, onde se separa quem tem e quem não tem direito a ela; e a memória constitutiva (o interdiscurso), o trabalho histórico da constituição do sentido. O gesto de interpretação se faz entre a memória institucional e os efeitos de memória, podendo assim tanto estabilizar como deslocar sentidos.

Como, para a Análise de Discurso, a linguagem não é transparente, é no corpo a corpo com a linguagem que o sujeito se diz e quando o faz fica nas evidências produzidas pela ideologia, ele está imerso nessas evidências. 
Para salientar a produção de evidências no funcionamento do discurso, observemos o que diz Orlandi (2001), a partir de Pêcheux.

A evidência do sentido – a que faz com que uma palavra designe uma coisa – apaga o seu caráter material, isto é, faz ver como transparente aquilo que se constitui pela remissão a um conjunto de formulações discursivas que funcionam com uma dominante. As palavras recebem seus sentidos de formações discursivas em suas relações. Este é o efeito da determinação do interdiscurso (da memória).  Orlandi (2001, p. 46)

Pensar a ideologia em relação à reflexão sobre a linguagem é considerar que a ideologia está presente em cada interpretação, em cada sentido possível. Todo e qualquer objeto simbólico diante do homem o leva a interpretá-lo e, nesse movimento da interpretação, se evidenciam sentidos, dando-nos a impressão de sempre já estarem lá. É a ideologia que produz essa ilusão e está presente nos mecanismos para a constituição do sujeito e dos sentidos (Orlandi, 2001 p. 46).

 Assimilar essas evidências é o que torna possível a transformação do indivíduo em sujeito; essas evidências vêm pelo esquecimento, alimentando a memória do sujeito. No processo de interpretação do indivíduo em sujeito, o sujeito tem a impressão de ser sustentado por suas evidências. Esse é o trabalho da ideologia: justamente produzir evidências, colocando o sujeito na relação imaginária com suas formas de existência. O indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia para que se produza o dizer e esse dizer adquira sentido. (ibidem, p. 47 e 48) 
Para o analista, a evidência representa a saturação do efeito dos sentidos e dos sujeitos produzidos pelo apagamento de sua materialidade, ou seja, há um distanciamento do que é realidade, ficando-se com as imagens, dando lugar a outras possíveis interpretações (ibidem, p.55).

Desse modo, Orlandi observa que os analistas de discurso devem construir um dispositivo analítico frente às questões que os mobilizam, para “ouvir” além dessas evidências. O analista deve observar como se dá a constituição do sujeito e do sentido a partir da mobilização de dispositivos teóricos e analíticos da Análise de Discurso, considerando que, ao analisar um texto não se deve preocupar com o quê ele diz, mas com o como ele diz. 
          Na Análise de Discurso torna-se relevante pensar o discurso, observar o percurso das ideias, a movimentação da linguagem no tempo e no espaço ocupado pelo homem, na história, observando-se o confronto do simbólico com o político (Orlandi, 2001).
Ao pensar esses caminhos, vale lembrar aqui que o professor deve estar munido de ferramentas que levem o aluno a questionar, refletir sobre os textos. No entanto, na escola, em que o desejável (para a escola) não acontece, distribuem-se inúmeras justificativas: culpa do meio de onde o aluno veio, culpa do professor (“é o professor que não soube ensinar”), a instituição privilegia a alguns apenas, etc. 
Existem algumas perguntas importantes que devem ser feitas para ajudar o leitor a compreender o que lê. Precisamos ressaltar neste momento que, o que é visto pela escola e pelos professores como “uma situação não funcional”, é colocado por Orlandi (2000) como referência para uma nova prática de ensino. Práticas estas viáveis para a melhoria do ensino, independentemente do conteúdo disciplinar de leitura e interpretação.
 Na conjuntura escolar, a Análise do Discurso permite a compreensão da posição ocupada pelos alunos de acordo com suas filiações discursivas. O trabalho exercido pela escola fica falho quando ela não cumpre o seu papel de transformar alunos em sujeitos leitores e autores de sua própria leitura. Para isso, ela deve promover o aluno ao patamar desejável, que é o patamar da sua constituição em sujeito leitor. E muitas vezes não é o que acontece e o discente fica à deriva, sem entender o seu papel ali. Seu lugar fica determinado como o daquele que não deu conta por algum motivo, mas, na verdade, foi lhe negada a oportunidade de se constituir como leitor. 
Segundo Orlandi (2000), não é o acesso ao instrumento em si que muda as relações sociais, e sim o modo de sua apropriação, no qual estão atestadas as marcas de quem se apropria dele. A autora nos coloca ainda que em termos de linguagem não existe uma determinação de grau zero ou dez, não há um grau zero de conhecimento para o aluno e dez para o professor. A escola coloca o professor nessa posição do grau dez e coloca o aluno no grau zero porque o faz sem se dar conta de que da mesma forma que ele mesmo não para de “aprender” a ler num certo momento, também não há possibilidade de estabelecer com precisão o momento em que ele começa do nada. Ao supor o grau zero para o aluno, a escola utiliza um conhecimento prévio que o aluno tem, mas não o reconhece. Nega ao aluno a possibilidade de uma relação com o inesperado, o múltiplo, o diferente. No entanto, observa Orlandi, esta relação deveria fazer parte do processo de aprendizagem. 
Torna-se necessária uma relação de diálogo entre aprendiz e professor na construção da leitura em que o conhecimento prévio do aluno deve ser o ponto de partida. O aluno deve conviver com diversas formas de linguagem para ampliar seu universo simbólico e então construir a história da sua leitura. (Orlandi, 2000, p. 39-40).
Exemplarmente professores e alunos anseiam por efetividades na construção desse trabalho de leitura e buscam gradativamente elementos que auxiliem esse processo. Orlandi (2000) nos indica, assim, que não se trata necessariamente de um problema relacionado às ferramentas disponíveis utilizadas em sala de aula, mas sim como elas são utilizadas.
A autora ressalta a importância de se considerar, na reflexão, a determinação histórica dos processos de significação para pensar a questão da leitura, Pois, quando lemos, produzimos sentidos, ou melhor, participamos do processo de produção de sentidos. E essa produção de sentidos está na forma da relação entre o que se fala e o que se compreende. E ao afirmar isso, leva-se em conta a manifestação do indivíduo no quadro das relações sociais no confronto de forças políticas e ideológicas.
Nas atividades de interpretação de texto em sala de aula, seja na disciplina de Língua Portuguesa ou em outra disciplina, é preciso dar conta do caminho que leva o aluno a se encontrar no trabalho que é exigido dele. 

Orlandi e Guimarães, no artigo “Unidade e Dispersão: Uma Questão do Texto e do Sujeito” (1988), partem da afirmação de que o discurso é caracterizado pela dispersão tanto do texto quanto do sujeito, apontando-nos que o texto é atravessado pelas posições do sujeito. Tendo isso posto, perguntam sobre como funcionam essas posições. Os autores buscam mostrar neste trabalho como as posições do sujeito no texto correspondem a diversas formações discursivas. E que o texto não se constitui de uma única maneira, pois as diferentes posições do sujeito são representadas nele. E é pela inscrição em uma formação discursiva que se dá a apropriação do dizer pelo sujeito.
Os autores colocam-nos, a partir de Foucault, que o discurso é uma “regularidade de uma prática”. “Para se encontrar sua regularidade, não se analisam seus produtos, mas os processos de sua produção” (ibidem, p. 55). 
São as formulações presentes no texto que determinam os discursos produzidos e dão pistas sobre a trajetória do aluno leitor/autor de textos. A regularidade do discurso pode ser encontrada ao analisar o caminho percorrido pelo sujeito ao construir seus textos. 
Um discurso não é igual a um texto e vice-versa. Em um texto temos presentes várias formações discursivas, podendo analisar nele diversos discursos. Para observarmos a constituição do sujeito no texto, vale observar sua identificação com uma formação discursiva determinada, que será dominante na constituição do autor do texto (ibidem, p.58).

Os autores observam como se relacionam noções como as de sujeito e de autor. Para melhor compreendê-las, partem, como Foucault (1971), de pensar o autor como princípio de agrupamento do discurso, como unidade e origem de suas significações. Para Foucault, o princípio de autoria faz parte dos processos internos de controle e delimitação do discurso, esses processos vão domesticar (disciplinar) a dimensão do acontecimento e do acaso do discurso (Orlandi 2000). Mas, enquanto para ele, tem-se a função autor em um sentido mais restrito, como “fundador de discursividade”, para Orlandi e Guimarães (1988), tem-se a função autor toda vez que o sujeito constitui um texto e se põe imaginariamente como origem do que diz. 

Os autores consideram ainda que é a passagem da dispersão do sujeito (em suas diferentes posições) para a identidade do autor e da dispersão dos textos para a unidade do discurso que podemos apreender a constituição da ilusão da autonomia do sujeito.
  Em seu livro Interpretação, Orlandi (2004) observa a questão da interpretação em relação ao arquivo, tal qual o discute Pêcheux (1981). Segundo este autor, há uma divisão social do trabalho da leitura, de tal modo que ela tem suas diferentes formas na história, sendo basicamente dividida em modo literário e o modo científico, sobredeterminada pela divisão entre o corpo social dos que têm direito à interpretação, e dos que fazem o trabalho cotidiano de sustentação da interpretação. (Orlandi, 2004, p.66).

Orlandi, pensando a questão do estatuto (ideológico) da interpretação, observa o outro como interlocutor (efetivo ou virtual) e o Outro como a historicidade, concebida sob a forma do interdiscurso. E coloca que “a posição-autor se faz na relação com a constituição de um lugar da interpretação definido pela relação com o Outro (o interdiscurso) e o outro (interlocutor)”, tornando possível a configuração da determinação ideológica da autoria. O lugar do autor é determinado pelo lugar da interpretação (ibidem, p. 74 e 75).
Diz ainda Orlandi que:

“A função de autor é tocada de modo particular pela história: o autor consegue formular, no interior do formulável, e se constituir, com seu enunciado, numa história de formulações”. O que significa que, embora ele se constitua pela repetição, esta é parte da história e não mero exercício mnemônico. Ou seja, o autor, embora não instaure discursividade (como autor “original” de Foucault), produz, no entanto, um lugar de interpretação no meio dos outros. Esta é sua particularidade. O sujeito só se faz autor se o que ele produz for interpretável” (ibidem, p. 70).
O dizer do sujeito ganha validade quando é historicizado por ele, o sujeito formula seus dizeres no interdiscurso. Para que seja interpretável ele precisa assumir sua posição de autor. No entanto o sujeito que só repete não estabelece esse confronto com a historicidade. A partir dessas reflexões, Orlandi apresenta uma distinção entre três maneiras de repetição: 
“a) a repetição empírica, exercício mnemônico que não historiciza, simplesmente repete, de,
b) repetição formal - técnica de produzir frases, exercício gramatical que também não historiciza – de,
c) repetição histórica, a que se inscreve o dizer no repetível enquanto memória constitutiva, saber discursivo, em uma palavra: interdiscurso. Este, a memória (rede de filiações), que faz a língua se significar.” (Orlandi, 2004, p. 70)
Orlandi (2000) afirma que não basta ao sujeito falar, dizer ou enunciar algo para ser autor, pois ele seria apenas falante, locutor e enunciador. O que ela propõe é que se compreenda o processo em que se dá a constituição do sujeito enquanto autor.
O autor deve se constituir e mostrar-se em sua função social e se representar diante da instituição escola e fora dela na sua relação com a linguagem. O autor é cobrado em várias dimensões, quanto à unidade do texto, clareza, não-contradição, correção, entre outros. Num mesmo texto podem-se ter vários enunciadores, mas é preciso que o autor se apresente uma unidade no texto.

3 – A formação do sujeito leitor/autor de textos
Com o objetivo de ampliar meus conhecimentos sobre a trajetória desse sujeito leitor, recorri à Dissertação de Mestrado, Que Autor é Este?, de Claudia Regina Castellanos Pfeiffer (1995), na qual a autora busca compreender o funcionamento da autoria na escola, a partir da perspectiva da Análise do Discurso. Através de seu texto, é possível perceber uma reflexão sobre os processos de constituição do sujeito leitor e acompanhar os caminhos percorridos por ele para chegar a ser um autor. Claudia Pfeiffer procura refletir sobre o funcionamento da autoria especificamente no Brasil. 
Em suas reflexões teórico-metodológicas, Pfeiffer retoma as considerações de Orlandi (1984) de que a leitura é um dispositivo teórico e que para entendê-la, é preciso que se compreenda o funcionamento da interpretação da linguagem, o qual pode ser observado no deslize dos sentidos. E que cabe ao analista compreender o gesto da interpretação do sujeito: de que modo sujeito e sentidos fizeram sentido (p. 3). 
Pensando na relação entre linguagem, sujeito e sentidos (produzidos historicamente),Pfeiffer retoma a reflexão de Orlandi (1992) sobre o silêncio. O silêncio é entendido como um espaço em que sentidos e sujeitos se movimentam continuamente. E a linguagem domestica, administra, gerencia esse movimento. O silêncio, continua, é a matéria que origina os sentidos na linguagem, uma vez que é o espaço que possibilita sua construção. Os sentidos e sujeitos se movimentam numa tentativa de manifestação e compreensão do entorno desse acontecimento, construindo as várias Formações Discursivas. E este efeito está cerceado pela ideologia e pela história.
“A linguagem supõe, pois, a transformação da matéria significante por excelência (silêncio) em significados plausíveis, verbalizáveis. Matéria e formas. A significação é um movimento. Errância do sujeito, errância dos sentidos.” E é essa compreensão que constitui os sentidos para cada sujeito. (Orlandi, E. 1992 p.35 – in apud, Pfeiffer, 1995, p. 7) 
Na escola, o silêncio é visto como ausência de sentido e faz com que seja atribuído ao aluno, quando em silêncio, falta de conhecimento - compreendendo que saber expressar pela linguagem verbal equivale a ter conhecimento, a saber pensar e a se posicionar. Mas isso advém, segundo a autora, de uma tradição racionalista baseada no controle e objetividade das coisas do mundo. Ela considera que há, aí, uma ilusão de transparência na relação entre linguagem e mundo. Essa mesma linguagem é tida como reflexo da capacidade de pensamento do homem, isso porque o homem acredita ser capaz de dominar o seu dizer, ligando seu pensamento à sua fala, pois domina a crença de que tem esse poder de dominar as coisas do mundo. É por causa disso que o silêncio é relacionado com a falta de capacidade cognitiva, principalmente no ambiente escolar. No entanto,
“O silêncio é constitutivo da linguagem. É tudo aquilo que deve ser apagado para que a palavra se manifeste como tendo um sentido único, objetivo, detentor da referência direta com o mundo” (Pfeiffer, 1995, p. 9).
C. Pfeiffer salienta, ao final do primeiro capítulo de sua dissertação, que é preciso olhar para a escola de um modo histórico, percebendo suas relações sem esquecer, no entanto, que estas são produzidas sob determinadas condições históricas. Seu trabalho, desse modo, busca falar sobre “um perfil de sujeito-autor atual, mas pensando nele como produzido historicamente. Todo o material que está em circulação no contexto escolar ou que incide no contexto escolar também assim tem que ser pensado” (p. 18).
No capítulo seguinte, a autora reflete sobre a memória histórica e os sentidos, enfatizando que é preciso pensar a autoria como uma forma que se constitui historicamente. Lembrando Orlandi, ressalta que é na história que as coisas do mundo vão ganhando sentido e se significando e de certa forma se organizando.
É interessante nesse momento, remetermo-nos a Pfeiffer quando ela analisa a situação da escola diante do aluno hoje. Ela diz que na escola, quando o aluno não consegue controlar seu uso de dêiticos, ou dos pronomes demonstrativos que auxiliam na coesão textual, tornando o texto confuso, há o funcionamento de um sujeito-autor que ainda não entrou totalmente nas rédeas ideológicas que exigem transparência e desambiguidade. Diz ainda, que o problema da inadequação do texto do aluno à forma considerada correta do “bem dizer” é de outra ordem, não é de ordem técnica ou cognitiva. Sem querer dizer com isso que o problema é só ideológico e, portanto, os professores não precisam mais repensar suas aulas e modos de ensino. É necessário, segundo a autora, que retiremos nossos olhos de mecanismos tecnicistas para pensar a linguagem em sua complexidade. (p. 13)
Pfeiffer lembra Foucault (1969) e Orlandi & Guimarães (1988) ao levantar a questão da noção de autor. Ela observa que a noção individualizante de autor é historicamente construída e tal como a conhecemos, é bem recente. Está vinculada ao processo de individualização da história das ideias, dos conhecimentos, da literatura, da filosofia e das ciências. 
Pfeiffer coloca que pensar na função autor é pensar no sujeito, no seu funcionamento. É também pensar sob quais condições e formas um sujeito pode funcionar na ordem do discurso. E ainda, quais são os lugares e quais funções pode ocupar um sujeito em cada tipo de discurso. E assim conclui que esses espaços de construção utilizados pela escola, no qual os alunos estão estabelecidos, não permitem que estes ocupem o lugar de sujeito-autor como é idealizado (pela escola). A autora questiona os acontecimentos que impedem, na escola, a construção de um texto elaborado com responsabilidade pelo fecho, coerência, unidade e continuidade que realmente atribua ao aluno a função-autor (p. 52).
Pfeiffer retoma as reflexões de S. Gallo (1994), quando esta coloca que, em função da escola ser marcada pelo funcionamento do discurso pedagógico, os alunos não têm acesso ao processo denominado de “textualização”. 
Hoje, observa Pfeiffer, o exigido na escola é um texto que “se apresente como um objeto acabado, organizado, fechado, que reflita uma ideia clara e coerente sobre um determinado assunto” Não é cobrada dele a exposição de seus sentimentos, suas emoções, suas sensações e ações sobre si e o mundo em que vive, eliminando, assim, estas marcas de subjetividade. Para os gregos, no entanto, observa a autora (a partir de uma reflexão de Foucault sobre a escrita para os gregos) a reflexão aparece juntamente com o processo de constituição do sujeito para si mesmo. (Pfeiffer, 1995, p. 55).
Segundo Pfeiffer, o texto hoje não é considerado como um instrumento para meditação, mas apenas um produto. E como o aluno não é levado a pensar, refletir, meditar sobre o texto, ele adquire certo receio ao pegar na caneta e preencher inúmeras folhas em branco. Pfeiffer propõe que talvez funcione aí, uma memória histórica do texto como exposição do sujeito. Apesar de escrevermos, de carregarmos o peso da responsabilidade do que escrevemos, somos sempre cobrados por um resultado, uma exposição de uma reflexão já pronta. Hoje nos é exigida a neutralidade do olhar (ibidem, p. 55). A autora nota também que há um fosso quase que insuperável entre o que se produz, e se quer produzir na instituição escolar e aquilo que está funcionando fora dela (ibidem, p. 56). 
Com o objetivo de buscar a compreensão do sujeito-autor no Brasil, hoje, Pfeiffer coloca como relevante considerar a memória histórica do sujeito colonizado. E traz B. Mariani (1993) para lembrar, através dela, que desde o século XVI até o século XIX eram proibidos oficialmente a instalação e funcionamento de prelos e a circulação de livros ou impressos estrangeiros. “Ou seja, o Brasil tem marcadamente, na sua história de colônia, “a negação do dizer”” (Pfeiffer, 1995, p. 57).

Nada além de temas religiosos ou morais podia circular ou ser escrito. Conforme as ideias eram proibidas de circular, ia se produzindo um prejuízo na formação desse sujeito-autor brasileiro. A autora observa como essa marca histórica repercute na memória do sujeito brasileiro: inúmeros alunos que têm facilidade em se expressar, têm, em sua grande maioria, dificuldades ao escrever. Isso é visto, pela autora, como um reflexo do não poder circular as ideias através da escrita, mas somente pela oralidade. A partir disso, Pffeifer conclui que para a oralidade não se cobra a autoria como se cobra da escrita (p. 57).
Refletindo um pouco sobre a relação da memória histórica e o funcionamento da função-autor atual, Pfeiffer também traz algumas questões discutidas por José Horta Nunes em sua tese de mestrado, A Construção dos leitores nos discursos dos viajantes e missionários (1992). Para Nunes, observa Pfeiffer, “falar em sujeito-leitor (assim como autor ou outra função) tem por trás refletir sobre o lugar do qual e no qual o sujeito lê e escreve” (Pfeiffer, 1995, p. 58). Pensar isso é levar em conta a memória histórica brasileira. No contexto europeu, ele lembra as agitações da Reforma protestante na Europa, o jogo de forças da contra-reforma, a luta de forças entre um discurso religioso e um discurso científico. E, a tudo isso, se somava ainda uma sociedade estimulada pela curiosidade do novo. No contexto colonial brasileiro, “ocorre a produção de relatos de viajantes que se veem com árdua tarefa de codificar o novo, tornando-o inteligível!” (Ibidem, p. 59). Os brasileiros estão, naquele momento, diante de pelo menos três Formações Discursivas: “a que aglutina os índios, a que aglutina os europeus e a que aglutina os moradores e/ou viajantes da colônia” (ibidem, p. 59).
Segundo mostra a leitura de Pfeiffer, podemos considerar o relato dos viajantes pela colônia como sendo o primeiro movimento a interpretação do novo-mundo. Porque de acordo com Nunes (1992, p. 52) esses relatos provocavam uma mexida nas histórias das leituras, misturando discursos dispersos e compatibilizando os conhecimentos sobre o novo mundo com a memória discursiva européia, marcando a influência e sendo referência para o sujeito brasileiro (Pfeiffer, 1995, p. 59).
Pfeiffer continua: 
“Os relatos dos missionários começam a mostrar a configuração das vilas, dos povoados, trabalhando nos limites da distinção entre o selvagem e o “civilizado”. Nessa distinção, põe-se em relevo a questão da argumentação e dela vem a crítica da pobreza das línguas indígenas” (Ibidem, p. 59). 
A autora ainda nos coloca que se “a memória discursiva está sempre e continuamente nos afetando, não há obviedade maior do que o fato de que esta crítica nos afeta até hoje enquanto sujeito de linguagem”. Salienta que “a dificuldade que a maioria dos estudantes sente para escrever e argumentar em seus textos, se deve em grande parte à memória discursiva que se movimenta pela linguagem não nos deixando à vontade com nossa própria língua” (p. 60). Carregamos ainda hoje, as consequências dos primeiros contatos e tudo que nos foi imposto.
No capítulo III, referente às análises, a autora apresenta alguns dos elementos mobilizados em seu trabalho analítico: o contexto estruturante (Orlandi, 1989), que “consiste no modo como o discurso se dá – suas várias formas: descrição, narrativa, dissertação, relato, diálogo” (Pfeiffer, 1995, p. 63); os sítios de significância, que “seriam os espaços, que, abertos, são lócus de produção de sentido. É onde se produzem os gestos de interpretação, ou seja, onde os sentidos são atribuídos” (ibidem, p. 63); a relação entre oralidade e escrita; os arquivos construídos; as representações da linguagem; e a imagem do sujeito escolar ideal. 
Trouxe para o meu trabalho as colocações de Pfeiffer por observar, em suas descrições, situações recorrentes, as quais procuro compreender e desenvolver.

A primeira análise da autora veio em função das “críticas costumeiras, por parte dos professores, a respeito da dificuldade de se instalarem o hábito da leitura, o gosto pela leitura, e a capacidade interpretativa” (ibidem, p. 64). Justificando a importância de se pensar falar sobre leitura num trabalho que pretende refletir sobre a autoria, Pfeiffer coloca que “pensar sobre as posições sujeitos que se constroem para ser sujeito-leitor tem vínculo claro com posições sujeitos que se constroem para o aluno se colocar como sujeito-autor.” (ibidem, p. 64).
A autora selecionou como corpus entrevistas com professores e alunos, livros didáticos, gravações de aulas de história, gramática e literatura. De acordo com as análises elaboradas por Pfeiffer, ela percebeu que: 
“A representação de linguagem que está em funcionamento no contexto escolar, encara-a como tendo os sentidos colados às palavras, já que, por exemplo, os exercícios são todos descontextualizados” (Pfeiffer, 1995 - p. 67). 
Observou também como uma “divisão social do trabalho de leitura (Pêcheux, 1981) está se dando no contexto escolar: o texto literário é claramente colocado como aquele que é permeado de metáforas, imagens – ou seja, nele não é o sentido literal que se apresenta” (Pfeiffer, 1995, p. 68). E isso, continua a autora, leva a uma separação entre um texto científico, em que os sentidos são significados como literais, e um texto literário, em que os sentidos são imagens e não podem ser lidos literalmente

Ela observou ainda que dentro da sala de aula um apagamento da oralidade em detrimento da escrita. “Esta é entendida como legitimadora e evidenciadora dos fatos – é porque está escrito que é. As coisas se tornam enquanto tais através da escrita. Quando lemos, aquilo que não era, passa a ser” (ibidem, p. 68).
Há então a concentração do saber na escrita, “já que tudo é retirado do livro didático via leitura em voz alta ou fala da professora claramente dissertativa e calcada no discurso da escrita”, sem espaço para uma discussão sobre o assunto. (ibidem, p. 68).
Com o apagamento da oralidade em detrimento da escrita, o que passa a valer é o que o aluno escreve: a credibilidade está na escrita, que fica e passa a ser a verdade dos fatos, enquanto o oral, que também poderia ser trabalhado, é esquecido.Torna-se restrito o arquivo construído pela escola, pois o aluno, ao se filiar nessa concepção de que ele está impedido de criar as suas respostas, restringe-se à cópias e não se sente à vontade para construí-las, e produzir seus próprios textos. 
A autora, em sua análise comparativa entre o livro utilizado da 5ª série e o da 8ª série, encontra uma hierarquia interna de “dificuldades” que coloca a narrativa como “a atividade de leitura e produção mais simples; a descrição como instrumento, uma técnica para a narrativa, e a dissertação como tipo de texto mais complexo.” (ibidem, p. 68 e 69).
Nos exercícios do livro de 5ª série, o aluno é colocado como incapaz de interpretar sozinhos os textos. Não é dado a ele um espaço de significação, a fim de que os sentidos façam sentidos para ele. O aluno fica preso à repetição. E o livro didático da 8ª série também deixa muito a desejar, pois, conforme nota Pfeiffer, traz poucos textos dissertativos e as lições de sintaxe são colocadas em uma ordem clássica, hierárquica, canônica, de complexificação. 
A autora mostra que tanto o livro de 5ª série, quanto o de 8ª série partem dos mesmos pressupostos: acreditam na linearidade do aprendizado, da construção do conhecimento, além de acreditarem no sentido único e na incapacidade interpretativa do aluno. Ela salienta que a imagem da incapacidade interpretativa é fruto da interdição à interpretação. “O aluno é visto e se vê como incapaz de interpretar porque a todo o momento lhe dizem como interpretar exatamente” (Pfeiffer, 1995, p. 71).
Pfeiffer reflete sobre os arquivos construídos, as representações da linguagem; e a imagem do sujeito ideal, nos quais vem mostrar a análise de que “na escola a autoria encontra-se no limiar da repetição formal e histórica (consideradas pela distinção, proposta por Orlandi (2004), entre repetição empírica, formal e histórica) e ainda vem mostrar que o trabalho feito pela escola sobre a linguagem não permite que esta passagem seja feita” (Pfeiffer, 1995, p. 74). 
Pfeiffer lembra que a constituição histórica de nosso sujeito de linguagem marca uma forma – sujeito que tem que se submeter à linguagem para que tenha a ilusão de sua determinação. Nesse processo, o sujeito tem a ilusão do controle sobre uma língua transparente, unívoca, fixa e determinada, ao mesmo tempo a ilusão de uma total liberdade, quando na realidade, ele se faz visível e discernível: determinado! Este é o funcionamento da linguagem, segundo Pfeiffer. Porém, na escola, o aluno não consegue se posicionar nesta dupla ilusão que lhe permite a mobilidade na rede das formações discursivas. O aluno entra em um processo que lhe produz de antemão uma determinada posição, invertendo o efeito de controle sobre a linguagem. O aluno se vê determinado, vê-se dito, falado. Isto porque ele faz parte de um processo de censura. Chegando então a um dos motivos para a não produção da autoria na escola: existe a autoria, mas o sujeito é impedido de ocupá-la por um processo de censura que lhe nega acesso a certas Formações Discursivas, obrigando-a a circular em determinada rede de Formações Discursivas que não lhe faz sentido.
De acordo com Pfeiffer, “a autoria só se dá se os sentidos fazem sentido para o sujeito a ponto de sentir-se controlador e origem destes”. Ela procura mostrar que “não é por aprendizagem (formal ou mnemônica) que se constroem espaços de interpretação”. Estes espaços “só são abertos no momento em que os alunos se constituem em sujeitos que têm possibilidade de se filiarem às idéias, e não repeti-las”. Neste ponto, conforme nos diz a autora, está a diferença do que é tratado em seu trabalho: fazer sentido e estar no sentido, para ela, não são a mesma coisa. “Fazer sentido é estar na passagem da repetição formal para a histórica, é poder se filiar às idéias; estar no sentido é estar obrigatoriamente em FDas que produzem sentidos, mas não têm o efeito de tornar o sujeito autor, já que este não se filia às ideias que circulam como verdadeiras. (ibidem, p. 128)
Segundo a autora, não cabe à escola “produzir a passagem do aluno à posição da autoria; a ela cabe sim dar condições para que tal passagem se dê” (ibidem, p.129).
Assim, o professor não deve se apressar e apresentar ao aluno o trabalho pronto, esperando apenas que ele se aproprie dos sentidos impostos, impedindo-o de construir o seu processo de constituição de sentidos. A escola acaba oferecendo ao aluno o processo de repetição, impedindo-o de responsabilizar-se por seu texto. 

     
A autora conclui dizendo que é preciso 
“abrir espaços interpretativos que permitam a cada aluno tornar-se sujeito de seus próprios gestos de interpretação de modo a formar para si uma rede de FDas que estabelecem sentidos que fazem sentido. Só ai o aluno, a partir da passagem feita de uma repetição formal para uma histórica, se posiciona na função da autoria que não foi autorizada anteriormente – não que ela seja original, mas sim que ela seja própria daquele sujeito. Eis a diferença.” (ibidem, p. 129)
Pfeiffer mostrou em sua tese que não se pode simplificar o gesto interpretativo como uma mera ida ao código lingüístico e que o problema da interpretação é ideológico e não metodológico. 
4 – Introdução à análise dos textos
         A escola vem se preocupando em construir um aluno leitor através de inúmeras motivações como; músicas, data-show, computadores, jogos, vídeos etc. Estes são os materiais que se supõe necessários para que o aluno se desenvolva de uma maneira “natural” e prazerosa. Desse modo, não é por falta de recursos motivadores que não se consegue envolver o aluno com o aprendizado. 
Orlandi, no texto, “Nem escritor, nem sujeito: apenas autor” Orlandi (2000), coloca-nos possibilidades que ajudam a compreender esse processo. Ela propõe uma análise sobre a atuação da escola na formação do aluno-leitor, refletindo sobre a noção de sujeito e as posições que ele ocupa ao produzir a leitura e a escrita. É relevante pensarmos sobre o que a autora diz sobre isso através do enunciado “Samba não se aprende no colégio”: 

“quando situado no contexto de ensino de língua portuguesa, [este enunciado] tem significado para ela, várias coisas aparentadas: a escola não forma escritores; o escritor se faz na vida, sem receita; a arte não admite pedagogia; a escola não ultrapassa a formação da média; o essencial não é aprendido na escola; escola e criação não vivem juntas, etc.” (Orlandi, 2000, p. 75) 
                Orlandi (2000) ressalta que a relação do sujeito com o seu discurso não é nada simples e que a escola não é capaz de dar conta desse processo sozinha.
                É nesse sentido que trago, do interior do trabalho realizado pelos professores da escola pública, onde foram coletados os materiais para pesquisa, os questionamentos encontrados: Como abordar esta complexidade e qual é o caminho trilhado pelos professores? O que faz pensar que o aluno não se coloca no lugar de leitor da forma como se espera?

O trabalho com os alunos demonstra como poucos professores se dão conta do seu papel de criar condições para que o aluno se coloque como autor e passam muitas vezes somente como “dadores” de aulas.
Ao escolher o material para a análise, houve a preocupação com os frequentes questionamentos de colegas de trabalho, referentes às formas de se ensinar a leitura baseadas somente em metodologias tecnicistas. E isso leva a pensar se haveria outras formas de introduzir esse trabalho em sala de aula que pudesse afetar mais diretamente o alunado. Não me refiro a uma fórmula mágica, mas sim, a outra visão sobre a leitura, uma maneira mais voltada para o aluno, pensando as questões que o fazem  ter mais ou menos dificuldades para dar conta de suas leituras.
Ao trazer para este trabalho questões de interpretação de texto dos alunos do sexto ano e questões da Prova Brasil dos alunos do nono ano, tive a oportunidade de percorrer vários caminhos para compreender os processos constituídos pela escola e ainda refletir sobre o que poderia ser falho nesse processo.
Por acreditar na necessidade de fortalecer o hábito de leitura na escola, torna-se necessário observar quais os trajetos percorridos por ela, com o objetivo de diminuir as dificuldades encontradas na formação de um aluno-leitor. Portanto, tem-se como maior motivação a compreensão do funcionamento da leitura para os alunos, hoje em dia, principalmente os alunos da escola pública. Pretende-se nesta análise, observar como a leitura é trabalhada em sala de aula, o que as instituições e os docentes esperam da forma de trabalho e o que é feito com as leituras dos alunos. Na busca para compreender o funcionamento da interpretação da linguagem, busca-se refletir sobre como os sentidos são construídos pelos alunos em suas leituras. Como já foi observado no início deste trabalho, a análise é feita com alunos que se encontram em vários estágios da aprendizagem, levando em conta que as salas são “homogêneas”. 
         Busca-se compreender como, nas condições históricas atuais, são atribuídos determinados sentidos ao aluno, que dificultam sua constituição como sujeito-leitor. A partir disto, pergunta-se: Como se configuram os sentidos de leitura sobre o aluno para a instituição Escola? O que significa ser leitor atualmente para esta instituição? Questionamentos abordados no capítulo anterior vêm possibilitar uma reflexão sobre os modos de significação da função-leitor do sujeito em minhas análises. 
Abordarei aqui a questão da leitura e interpretação ocorrida especificamente na sala de aula. Através do texto de Carlos Drummond de Andrade: “Eu, Etiqueta” uma poesia com muitas possibilidades de leituras e interpretações, deixando os alunos à vontade para agregar ali seus valores e compreensões. Mais a frente, observaremos como tudo isso foi colocado pelos alunos do sétimo ano, abordando diversas possibilidades de leitura. 
A seguir, observarei algumas questões da Prova Brasil, atentando o olhar para aquelas questões que, no meu parecer, mereceram destaque pelas situações que nos foram colocadas. Buscarei refletir como, por exemplo, numa sala considerada A (que reúne os alunos com melhor desempenho), 90% erraram a questão, tanto quanto numa sala considerada E (que reúne os alunos com pior desempenho). Na abordagem das questões da Prova Brasil, o foco será o resultado geral, sem considerar o aluno individualmente.
 Ao trilhar o caminho dos professores de Língua Portuguesa e por pertencer à classe, vejo-me comprometida com os decorrentes questionamentos no percurso desse trabalho. Pois acompanho os processos percorridos pelos professores e o que se tem alcançado com esses processos para se chegar à construção do sujeito leitor, que é de fato o nosso empenho. Com o intuito de fazer um trabalho desvinculado de uma metodologia mais técnica, que possa favorecer o aluno da escola pública, procuro trazer para este estudo as reflexões e questões aqui realizadas sobre a leitura numa perspectiva discursiva.
Como já foi observado, de acordo com a Análise do Discurso, é preciso criar espaços interpretativos nos quais os alunos se inscrevam, historicizando seus sentidos. É preciso, quando o professor pensar a linguagem, deixar de considerá-la apenas como sistema de signos ou de regras formais e tomá-la enquanto prática histórico-simbólica, de modo a refletir sobre o sujeito e o complexo processo de produção de sentidos, de modo a considerar a língua na história.
 Isso somente se constituirá em sala de aula, quando for ao aluno realmente possível assumir a função de sujeito-autor ou sujeito-leitor, de se colocar e refletir como tal, sem que se aceite como verdade apenas o que é dado a ele pelo professor. 
Deve prevalecer a imagem que o aluno faz em relação ao que ele aprendeu, então aí haveria o rompimento da passividade e ele passaria a se inscrever e conquistar o seu sentido na história. O professor tem de problematizar a sua ação e reflexão ao trabalhar com o livro didático, porque este é um instrumento mediador importante, mas não pode ser só isso. O professor deve considerar o livro didático como uma fonte de apoio para seus trabalhos e n, sempre levando em conta outras formas de aprendizado, levando o aluno a se descobrir como leitor.
Ao abordar o controle da escola pública sobre as formas de ensino, observa-se que a língua portuguesa é tomada como uma só e que todos devem nela se adequar. Os métodos utilizados na sala de aula se inscrevem nessa concepção de língua; tomam a língua como algo homogêneo e fechado, e os alunos não correspondentes aos trabalhos aplicados ficam de fora, fugindo do objetivo de “uma escola para todos”. 
É impossível se familiarizar com a língua, quando ela é ensinada como algo tão superior e distante. O professor aborda uma pauta e muitas vezes não questiona o que funciona ou não, tornando necessária uma reavaliação dos seus métodos de ensino, para aproximar o aluno da língua ensinada na escola. Há a necessidade de preencher o espaço aberto pelo distanciamento do conhecimento. 
O professor significa como aquele que conhece a regra e, desse modo, ele a aplica como algo único, desvinculado do contexto. É o método tradicional, nada inovador, nem pensado, sobre a língua. Muito mais que regras gramaticais, a escola precisa situar os alunos no contexto histórico em que eles estão. Precisa assumir o papel de “modificador de situação”. Caso contrário, os alunos que chegarem à escola com certo domínio das normas gramaticais, aqueles que já tiverem certa bagagem, um vocabulário mais amplo, darão conta, mas os outros ficarão pelo caminho, sem uma condição apropriada para desenvolver o conhecimento a partir do que trazem do seu dia a dia.
Os alunos continuarão, mesmo na escola, à margem da sociedade e assim, o que já foi determinado pela sociedade em termos de divisões sociais, continuará funcionando na escola.
-x-
Visando uma observação mais atenta referente à leitura e interpretação dos alunos do 7º Ano do ensino fundamental, com o intuito de refletir sobre o funcionamento e a compreensão da leitura de cada sujeito sobre o texto, foi distribuído em sala de aula o poema de Carlos Drummond de Andrade: “Eu, Etiqueta”. Este Poema trata de um assunto abrangente quanto à diversidade de opiniões, por isso pudemos agregá-lo ao nosso trabalho, numa tentativa de analisar cuidadosamente os sentidos colocados por nossos alunos; cada um fazendo suas leituras dos seus lugares, de acordo com suas visões ancorados em suas filiações discursivas. 
A proposta foi elaborada a partir dos indícios de alunos querendo abandonar uniformes para aderirem às calças Jeans e outros pertences que manifestassem sua própria visão de identidade.

Partindo de uma reflexão pessoal, não me surpreendo ao certificar o posicionamento geral dos alunos, agindo como consumidores que buscam a sua identidade como tais. Por isso, renegam o uso do uniforme e buscam “seu próprio estilo”. Salientam-se, cada vez, mais a complexidade para aceitar as normas impostas pela escola. Fica claro, que para eles, que buscar a identidade significa ter liberdade para mostrar a personalidade, a partir do que usam, sem pensar se estão seguindo algo imposto também pela mídia, ou não. Eles questionam a imposição da escola quanto ao uniforme, mas não refletem sobre a imposição da mídia.

Por outro lado, a escola pretende tornar menos doloroso para aqueles que não têm condições de acompanhar o ritmo frenético de consumo, optando assim, por uma igualdade pré-estabelecida, pelo menos para a escola. Na leitura da instituição escola, o uniforme tem o propósito de unificar a todos, fechando as possibilidades de um aluno sobrepor ao outro, no quesito que restringe as roupas, visando marcas diversas, etc. Com o intuito de estabelecer a identidade escolar, pois é o próprio uniforme que a identifica e torna o aluno diferente de outros na rua, por exemplo, é o caminho encontrado pela instituição pública para que os espaços para a discriminação não sejam abertos.          
Ao se perceber a necessidade de levantar questões e discussões sobre: personalidade, exibicionismo, necessidade de se fazer diferente através de vestimentas, acessórios e outros itens mais, tornou-se justificável aos professores trazer para sala de aula o texto mencionado. O propósito foi de promover questões abertas numa tentativa de verificar se os alunos conseguiriam formular justificativas contrárias ao uso do uniforme. 
4.2 - ANÁLISE - I
EU, ETIQUETA

Carlos Drummond de Andrade

Em minha calça está grudado um nome 
que não é o meu de batismo ou de cartório, 
um nome... estranho. 
Meu blusão traz lembrete de bebida 
que jamais pus na boca, nesta vida. 
Em minha camiseta, a marca de cigarro 
que não fumo, até hoje não fumei. 
Minhas meias falam de produto 
que nunca experimentei, 
mas são comunicados a meus pés. 
Meu tênis é proclama colorido 
de alguma coisa não provada 
por este provador de longa idade. 
Meu lenço, meu relógio, meu chaveiro, 
minha gravata e cinto e escova e pente, 
meu copo, minha xícara, 
minha toalha de banho e sabonete, 
meu isso, meu aquilo, 
desde a cabeça ao bico dos sapatos, 
são mensagens, 
letras falantes, 
gritos visuais,
ordens de uso, abuso, reincidência, 
costume, hábito, premência,
indispensabilidade,
e fazem de mim homem-anúncio itinerante,
escravo da matéria anunciada.
Estou, estou na moda.
É doce estar na moda, ainda que a moda
seja negar minha identidade, trocá-la por mil, 
açambarcando todas as marcas registradas
todos os logotipos do mercado.
Com que inocência demito-me de ser
eu que antes era e me sabia
tão diverso de outros, tão mim-mesmo
ser pensante, sentinte e solidário
com outros seres diversos e conscientes
de sua humana, invencível condição.
Agora sou anúncio,
ora vulgar ora bizarro,
em língua nacional ou em qualquer língua
 (qualquer, principalmente).
E nisto me comprazo, 
tiro glória de minha anulação.
Não sou - vê lá - anúncio contratado.
Eu é que mimosamente pago 
para anunciar, para vender
em bares festas praias pérgulas piscinas,
e bem à vista exibo esta etiqueta
global no corpo que desiste
de ser veste e sandália de uma essência
tão viva, independente,
que moda ou suborno algum a compromete.
Onde terei jogado fora
meu gosto e capacidade de escolher,
minhas idiossincrasias tão pessoais,
tão minhas que no rosto se espelhavam,
e cada gesto, cada olhar,cada vinco da roupa
resumia uma estética?
Hoje sou costurado, sou tecido, 
sou gravado de forma universal,
saio da estamparia, não de casa, 
da vitrina me tiraram, recolocam, 
objeto pulsante mas objeto
que se oferece como signo de outros
objetos estáticos, tarifados.
Para me ostentar assim, tão orgulhoso
e ser não eu, mas artigo industrial,
peço que meu nome retifiquem.
Já não me convém o título de homem.
Meu nome novo é coisa.
Eu sou a coisa, coisamente.


ANDRADE, Carlos Drummond de. Corpo. Rio de Janeiro, Record, s.d.p 85-7. Grana Drummond.
Para os versos de Carlos Drummond de Andrade, eu faria a seguinte leitura: há uma variedade de propósitos como, por exemplo, fazer pensar em nossas qualidades como consumidores. As estampas contidas no blusão, na camiseta, nas meias, não seriam publicidades gratuitas (que o poeta menciona que se pagam ao usar)? Todos os produtos que rodeiam as pessoas estão exercendo o seu poder de persuasão frente ao consumismo. Há marcas lingüísticas nesses versos que denunciam isso? O homem seria um veículo de propaganda sem liberdade de escolha? O ser humano que vive na realidade pronunciada pelo poema, sabe se reconhecer nessa realidade? Pergunta se é ser humano ou coisa? 
Quantas perguntas podem ser formuladas em diferentes leituras deste poema? Quais os efeitos de sentido encontrados nesses versos pelos alunos de sétimo ano (que estão entre doze e treze anos)? 
Direcionando a atenção para os sentidos interpretados no texto por mim, penso então, na preocupação de um poeta demonstrando seu desespero ao se dar conta de estar virando um anunciante ambulante. Trabalho exercido ao admitir que sua calça, seu blusão, sua camiseta, suas meias, todo o seu vestuário é uma estamparia; de onde ele sai, diariamente, ostentando marcas ilustres de produtos para ele indiferentes, ou não, mas produtos, coisas, objetos, consumismo, deixando claro sua inquietude com as mudanças comportamentais e não se excluindo delas. 
        
Eu diria que, no poema, Carlos Drummond de Andrade anuncia o descaso do homem com a sua identidade, a falta de preocupação com a essência quando diz que é doce estar na moda,  mesmo que a moda signifique a negação de si mesmo. Ele, poeta que é, não suporta o excesso de logotipos, não quer ser uma marca, uma imagem, não quer que o seu chaveiro, o seu lenço, o seu relógio, seus pertences, a gravata, o cinto, ele não quer que essas coisas sejam apenas veículos publicitários de produtos que ele nem sequer experimentou.

          
Percebe-se a insatisfação do poeta com seus pertences, sua ansiedade por ter se tornado mais um consumidor sem consciência da propaganda desenfreada, mas, ao mesmo tempo, ele desperta para uma nova realidade e se vê na obrigação de refletir sobre o comportamento humano. Argumenta, na verdade, sobre as condições permissivas em que se colocam os homens, sendo capazes de agir ivoluntariamente, apenas para dar uma resposta à sociedade.            

           O poeta evidencia sua inquietação com o apego do homem  pelas coisas, pela necessidade de atender ao chamado da mídia e da propaganda, sem antes refletir as reais condições que o levam a comprar e a se expor da forma como é manifestada no poema, uma forma de consumismo compulsivo.

O que importa é a manifestação do ser, apesar de toda a vulnerabilidade em que se encontra no ato do deixar se levar pelas aparências, pelas mídias o que faz com que cada ser se sinta pressionado a corresponder ao que é instituído pela moda.

Há um envolvimento com esse poder que subestima a capacidade de pensar do ser humano, ele não se dá conta que passa a ser apenas uma coisa, aderindo a tudo e a todas as chamadas de novidade, é o impulso movedor que tira a possibilidade de questionamento.
Parece haver um controle exercido pela sociedade para que cada um aja como um veículo de propaganda, sem um reconhecimento nesse comportamento por parte do sujeito. O que é dito em relação ao consumo é aceito pela sociedade. Ela “é assim” não há muito questionamento ou reflexão sobre esse processo de consumo.
Esta seria uma possível leitura do poema, visto que os sentidos podem ser outros para outros. Observaremos, a seguir, como os alunos do sétimo se relacionam com o texto, como as leituras se deram e como elas foram conduzidas. Observaremos o envolvimento do aluno leitor com o texto e suas possibilidades de interpretação.  
Passo refletir se as questões do poema levam o aluno a pensar sobre o consumismo, observando em que lugar se colocam alguns discentes, representados aqui por aluno 1, 2, 3 e 4, e observando também a postura do professor ao avaliar as questões trazidas para análise. Esse trabalho vem compreender o lugar em que se encontra o sujeito aluno, sua posição como leitor de textos e sua relação com o que é lido, além de observar como isso tudo se dá para a escola. 
Conforme orientações pedagógicas, todas as perguntas do texto estão ancoradas em um “descritor” (objetivo pelo qual se elabora uma pergunta), que segue as normas do Planejamento Curricular Nacional (PCN) e que determina o que se espera que o aluno leitor “compreenda” do texto. 
A primeira pergunta que trazemos para a análise, nomeada aqui de Pergunta número 1, foi elaborada baseando-se no “descritor quatro”, que se encarrega de avaliar a habilidade de o aluno reconhecer uma ideia implícita no texto.
A segunda pergunta, nomeada de Pergunta número 2, foi elaborada baseando-se no “descritor onze”, que deve distinguir um fato da opinião relativa a esse fato.
O tema aplicado não foi debatido previamente em sala de aula. Os alunos estavam em contato com o texto pela primeira vez naquele momento, porém se tratava de uma situação muito presente na rotina dos adolescentes. Os alunos tiveram o compromisso de ler, tirar suas conclusões e argumentar, conforme suas opiniões. E o trabalho do professor, naquele momento, foi de observar o comportamento de cada aluno. 
Passemos, então, a observar como se dá o relacionamento do aluno frente ao texto e às questões.  
Pergunta de número 1: 
“Um poema pode, em princípio, atingir o leitor emocionalmente. O que você sentiu ao ler esse poema?” 
Observaremos, então, as seguintes respostas dos alunos 1, 2, 3 e 4 diante da pergunta:
Aluno 1- “Eu senti humildade quando ele (o autor) se chamou de coisa, que não era o que a moda pede”.
Aluno 2 (parte a)- “Pensem que há pessoas muito egoístas que só compram”.
Aluno 2 (parte b)- “Senti que esse homem tinha as roupas e os ‘causados’ que ele não fazia a moda no dia a dia. Ele é um manequim”. 
Aluno 3- “Senti uma dor porque o que foi dito por Carlos Drummond é a verdade”. 
Aluno 4- “Fiquei um pouco surpresa por ver que nós nos entregamos muito fácil aos bens materiais”.
Segundo a avaliação docente, os alunos do sétimo ano conseguem compreender o assunto abordado no poema. Ao ser questionado sobre seus sentimentos, o aluno simplesmente se atém ao que julga estar ao seu alcance, expõe de maneira rasa e superficial seu envolvimento com o texto e se livra de todas as possibilidades de reflexão, sem uma boa argumentação que sustente sua resposta.

            Conforme essa avaliação, o aluno 1 se limita a pensar a questão colocada, não retorna ao texto para perceber outras possibilidades de leituras e aprofundar seus conceitos sobre o que sentir diante da situação imposta a ele. Ele não se identifica no poema, quando diz que o autor se chamou de coisa. Quem é a coisa? Para ele, o autor é a coisa. Ele coloca isso como um sentimento de pesar e como um acontecimento bem distante dele. De acordo com as orientações seguidas, a avaliação docente concluiu que o aluno não deu conta de apreender o texto como um todo, para retirar dali as informações implícitas, ou seja, ver-se no lugar de consumidor e questionar esse lugar. Ele se restringe a dizer que sentiu humildade E não conclui seus pensamentos. Parece responder de forma mecânica, sem reflexão sobre o texto. O que, segundo a avaliação docente, era para ser um momento de muita expressividade torna-se um momento silencioso, em que o aluno se fecha e não questiona. 
Buscando refletir sobre isso de uma perspectiva discursiva, percebemos que existem questões muito significativas que não são levadas em conta na hora de avaliar as produções dos alunos, ou até mesmo no momento de intermediar uma situação de aprendizagem na sala de aula.  
De onde vem o sentido colocado pelos alunos? O professor propõe uma atividade em que se exige uma posição, mas muitas vezes o aluno não tem autonomia para deixar-se conhecer através de seus pensamentos e respostas formuladas, ele não tem liberdade para questionar, o aluno então é induzido a responder o que o professor considera adequado. Pois o professor já tem uma resposta pronta e espera que o aluno se encaixe nela. Mas isso também pode não ocorrer. A pergunta foi formulada direcionando para o viés dos sentimentos (e não de uma interpretação textual e contextual), pois fala de emoção e sentimento: “Um poema pode, em princípio, atingir o leitor emocionalmente”, “O que você sentiu ao ler o poema?” O aluno responde o que sentiu, mas isso não é considerado. O professor não reconhece que a resposta do aluno 1 foi direcionada pela própria pergunta.

Conforme coloca Orlandi (2004), é no momento do dizer que a interpretação acontece; o sujeito atribui sentidos às suas próprias palavras em condições específicas. Nesse momento (p. 65). 
Mas é negado ao aluno o processo de elaboração e compreensão da resposta, sendo desvinculado da sua função de leitor e autor de textos.

Para o aluno 2 (parte a), a avaliação docente aponta para uma não relação com o texto quando o aluno diz que: “Pensem que há pessoas muito egoístas que só compram”. E Também quando (parte b) diz que: “Senti que esse homem tinha as roupas e os ‘causados’ que ele não fazia a moda no dia a dia”. Ele é um manequim”.
Na avaliação docente para 2a, não há um posicionamento, o aluno se restringe aos comentários do professor para elaborar a resposta, em forma de repetição. Ele não se reconhece na questão referida e fica na superficialidade, sem um aprofundamento das idéias. O aluno deu conta de uma leitura superficial, captou que ali havia um consumista, mas não aponta quem é o consumista do texto.  No jogo das palavras e com um intuito de instigar o aluno a percorrer o caminho de sua leitura, o professor citou alguns exemplos de pessoas consumistas, que se prezam pelo que têm e acham interessante deixar isso evidente para os outros. Segundo essa avaliação, o aluno se apossou das palavras do professor, achando mais cômodo seguir o que estava pronto a fazer uma leitura do texto e percorrer o seu próprio caminho de leitor. A ideia era despertá-lo para uma reflexão sobre o quanto todos são consumistas. Mas esse percurso só é possível quando o professor se propõe a criar meios que levem o aluno a tramitar nessa área de reflexão, o que pode não ter ocorrido.
Para Orlandi (2000), a partir do momento em que a escola reconhece os elementos constitutivos das condições de produção do texto e o professor passa a oferecer essas condições de produção ao aluno, auxiliando-o na construção de sua história de leitura, promovendo relações intertextuais, recuperando a história dos sentidos do texto, ele oferece ao aluno a devida aprendizagem, passa a trabalhar o funcionamento da linguagem.  (p. 44). 

         Desse modo, deve se propor um trabalho em conjunto, em que o professor passe a direcionar melhor as leituras e produções dos alunos para que os alunos passem a se identificar nesse processo de aprendizagem. 

Na explanação do nosso trabalho, é pertinente se ater a questão da memória, porque é ela que garante a interpretação, mas deve ser vista sob dois aspectos: 
“a) a memória institucionalizada, ou seja, o arquivo, o trabalho social da interpretação em que se distingue quem tem e quem não tem direito a ela: b) a memória constitutiva, ou seja, o interdiscurso, o trabalho histórico da constituição da interpretação (o dizível, o repetível, o saber discursivo).

A interpretação se faz, assim, entre a memória institucional (arquivo) e os efeitos da memória (interdiscurso)” (Orlandi, 2004, p. 68).
No caso acima, é prudente direcionar o olhar para a interpretação do aluno e averiguar como esse processo se dá para ele. Sem deixar de observar como ele se comporta frente ao texto, como procede em sua leitura e como constitui sua reflexão diante do assunto lido. 
Na resposta do aluno 3, “Senti uma dor porque o que foi dito por Carlos Drummond é a verdade”, a avaliação docente é a de que estabelece-se uma relação de cumplicidade com o autor, mas há pouca manifestação. Segundo esta avaliação, o aluno se ausenta dos comentários, restringindo-se apenas a sua concordância com o autor do poema. Ele se reconhece no texto, observa-se seu espanto por se dar conta de que realmente esta é a atitude de muitos, inclusive a dele. Fica na superfície do texto concordando com o autor. faltando a motivação maior e uma maior liberdade para fazer seus comentários.
A avaliação docente, neste caso, também desconsidera que a pergunta direciona para uma resposta sobre sentimentos. Isso mostra como a linguagem não é transparente, pois os professores não vêem os sentidos que os alunos lêem.
Para a Análise de Discurso, segundo Orlandi (2004), ao considerar que a linguagem não é transparente, refletir sobre como a interpretação se dá é refletir o modo como um objeto simbólico produz sentidos. Isto a meu ver abre caminhos para considerar outras possibilidades de novos sentidos. O sujeito é levado a interpretar diante de qualquer objeto simbólico. No meu entendimento é o como o sujeito capta o que faz sentido para ele e sua maneira de se relacionar com o sentido encontrado. A autora salienta, a esse respeito, a diferença entre a Análise de Discurso e uma perspectiva conteudista, em que se “supõe uma relação termo-a-termo entre pensamento/linguagem/mundo, como se a relação entre palavras e coisas fosse uma relação natural e não linguístico-histórica” (ibidem, p.64).
No caso do aluno mencionado, ao analisar sua resposta, apontamos, primeiramente para a avaliação docente, em que haveria dizeres sem sentidos e palavras concordantes com o autor do poema. Mas, ao olhar para a resposta do aluno sob outra perspectiva, podemos pensar que a resposta “Senti uma dor porque o que foi dito por Carlos Drummond é a verdade” tem sim algum sentido, que se produz a partir do próprio direcionamento da pergunta. 
O aluno 4, segundo a avaliação docente, evidencia um olhar mais atento sobre o poema. Ele dá conta de compreender o sentido do texto, ele questiona o meio em que vive, sua condição de consumidor, ou seja, seu comportamento frente ao consumismo. Ele sai do lugar de espectador da situação e se coloca como personagem do texto, fazendo toda a trajetória necessária para se transformar e se posicionar como um sujeito capaz de se envolver com a situação confrontada. Segundo essa avaliação para resposta do aluno, ele é percebido como alguém capaz de modificar o meio em que vive, pois fez uma reflexão plausível do texto lido.

Vemos que o aluno 4 dá a resposta esperada pelos professores – “fez uma reflexão plausível” – e, apesar da pergunta mal-formulada, não desvia para uma resposta sobre sentimentos. O aluno se coloca como autor, um sujeito que tem domínio de certos mecanismos de funcionamento da escola e representa o seu papel.  Ele não falha quando a própria avaliação falha.
Orlandi (2000) considera que se deve pensar que o possível e o razoável, em relação à compreensão de um texto, se definem levando-se em conta as histórias da sua leitura, na forma de permuta que o leitor estabelece, no processo da leitura (ibidem, p. 44). O papel da escola é, então, tornar real a possibilidade de uma leitura consistente nas histórias de leituras dos discentes. Mas, conforme a autora, a escola coloca a leitura como algo previsto por um texto e como se só ele promovesse a interpretação necessária. Não se deve excluir qualquer relação do texto, e do leitor, com a situação histórico-social, cultural, ideológica. 
A escola fixa o seu trabalho nos processos que permeiam as competências e habilidades, pois também precisa dar conta dos norteadores necessários que medem sua eficiência, mas não leva em conta outros caminhos viáveis para o sucesso no âmbito da leitura e interpretação de textos.
4.3- ANÁLISE II
Pergunta número 2: “Segundo o autor, somos completamente dominados, estamos subordinados à senhora propaganda, nos tornando escravos das marcas”. Nesse caso, qual é a consequência de “estar na moda”? 
Para essa pergunta o aluno deve estabelecer uma relação com o descritor onze, que deve distinguir um fato da opinião relativa a esse fato. Por meio desse método, os alunos são avaliados nas habilidades de identificar, no texto, um fato relatado e diferenciá-lo do comentário que o autor faz sobre esse fato, no caso, qual a consequência de estar sempre na moda. 
O aluno é levado a relacionar a sua opinião com aquela expressa pelo autor. Observemos como esse processo se deu: 
Aluno 1- “A consequência de estar na moda é ter tudo o que ela dita, como jaqueta, blusa, calça, tênis de uma marca famosa”
Aluno 2- “às vezes nós não gostamos, mas temos que estar na moda. Ou nós queremos estar na moda, usar o que usam na televisão. A consequência é ser você mesma.”
Aluno 3- “que simplesmente tem a identidade negada.”

Aluno 4- “que sempre seguimos uma tendência e não temos estilo próprio.”

Conforme a avaliação docente, o aluno 1, que responde que “a consequência de estar na moda é ter tudo o que ela dita, como jaqueta, blusa, calça, tênis de uma marca famosa”, fica na sua posição de espectador, não faz uma análise do problema. 
Ele não vê como um problema a ser discutido e muito menos acha que existe algo a ser resolvido. Ele se submete a pensar a questão como alguém disposto a seguir a moda. Para ele, buscar a identidade é poder comprar ao máximo. Ele estabelece um parâmetro de consequência para sua atitude, enfrenta de maneira tranquila o que outros veem como imposição e críticas.
Aqui, a avaliação docente também deixa de ver na resposta do aluno uma resposta possível, mesmo não sendo a resposta esperada. Conforme analisa Orlandi (2000, p. 75), não é a instituição escola que define o escritor, ela pode ser útil, mas não necessária, nem suficiente e sua tarefa específica não é a de formar escritores. Mas para a formação de autores, a escola é sim necessária, porém não suficiente, pois o autor também se constitui a partir da sua experiência de autoria fora da escola. “De toda forma, a escola, enquanto lugar de reflexão é o lugar fundamental para a elaboração dessa experiência, a da autoria, na relação com a linguagem” (p. 82).

O aluno 2 diz que “às vezes nós não gostamos, mas temos que estar na moda. Ou nós queremos estar na moda, usar o que usam na televisão. A consequência é ser você mesma (o)”. Segundo a avaliação docente, a perspectiva de interpretação se torna mais definida do que a anterior, quando diz “não gostamos, mas queremos estar na moda”, como se não fosse capaz de dizer não àquilo que se deseja. 
Pensamos que, talvez se perceba aí, a busca do sujeito por sua identidade, o reforço da linguagem corporal, vista através das roupas e acessórios e retomando o que foi falado anteriormente. Tudo o que foi dito por ele está representado na história do sujeito, nessa sociedade, ou seja, essa idéia de que nós queremos estar na moda, essa necessidade de corresponder às exigências, de que somos incapazes de dizer não para o consumismo , tudo isso vem circulando pela história do sujeito e somente se manifesta quando o sujeito precisa aparecer, fazer-se presente. Não algo que se manifeste de modo consciente, mas que está presente na necessidade de aceitar o que imposto pela sociedade.
O aluno 3 diz que “simplesmente tem a identidade negada”. Para a avaliação docente, é uma resposta curta em que o aluno procura informar sua posição diante do que vive. Ao perceber sua identidade negada, ele percebe que, se corresponder a tudo que a mídia solicita, ele simplesmente age como alguém facilmente capaz de ser manipulado. Segundo essa avaliação, o aluno não faz o percurso da aprendizagem de leitura, ele tem o trabalho de ler e fazer o recorte e repetir o que foi apresentado no texto.
Segundo Orlandi (2004, p. 65), nada é evidente, é preciso perceber o funcionamento da interpretação. É somente com os dizeres que cada sujeito se depara com os sentidos colocados, no entanto, deve se distinguir o que é feito do trabalho de leitura, pois para que as palavras ganhem sentido e se efetue o sujeito leitor/autor, ele precisa se identificar e se reconhecer nos seus dizeres. Para a expectativa da prova, ele estabeleceu prontamente a consequência de estar na moda, mas sem percorrer as possibilidades de compreensão do texto, sem ir além do que está no corpo do texto.
Partimos da idéia de que, apesar de o aluno “se prostrar” diante de uma questão chamativa e interessante, ele ficou na repetição, sendo afetado pela palavra vinculada no texto. Caberia aos professores, neste caso, dar elementos para que ele possa sair desse lugar da repetição.
       
O aluno 4 responde “que sempre seguimos uma tendência e não temos estilo próprio”. De acordo com a avaliação docente, o aluno procura assumir que não se importa sobre sua capacidade de avaliar o que faz ou usa. Para ele, o conformismo é a melhor opção, segue-se uma tendência e pronto. Quando se imagina que ele está fazendo uma reflexão sobre a identidade, ele retrata que simplesmente segue uma tendência, não parece impensável, nem planejado, mas sim, que todo ato referente ao seu modo de pensar e agir é reflexo do comportamento assediado por aqueles, os quais fazem parte de sua convivência.

Aqui, novamente a avaliação desconsidera a leitura do aluno. Ele não estaria descrevendo essa conseqüência? Ao invés de instigar o aluno a refletir sobre a sua resposta, com outras perguntas (como: o que significa, para você, não ter estilo? A tendência seria o estilo adequado ou não? como você vê isso no poema de Drummond?), a resposta é desconsiderada.
Para a Análise de Discurso, os sentidos não são propriedades nem do autor, nem do leitor. Eles se encontram no confronto com as diversas formas de linguagem. São efeitos da troca de linguagem (Orlandi, 2004, p. 103).
A meu ver, a escola pode ser transformada tendo essa reflexão sobre a linguagem em consideração; e o professor tem um papel importante nesse processo. 

Orlandi (2000) apresenta, como sugestão, que os professores proponham uma organização curricular que seja capaz de provocar o aluno a trabalhar em sua própria história de leitura, e colocar, portanto, desafios à sua compreensibilidade sem deixar de lhe propiciar as condições para que esse desafio seja assumido de forma consequente (ibidem, p. 45). 
Para compreender os processos de leitura e interpretação para o sujeito, sob o olhar da Análise do Discurso, lembro o que diz Orlandi (2001) sobre a construção do sentido: o sentido de uma palavra, de uma expressão, de uma preposição, etc. não existe em si mesmo, mas é determinado pelas posições ideológicas postas em jogo no processo social-histórico em que as palavras, expressões e proposições são produzidas (p. 42-43). 
A questão da leitura para o sujeito (Orlandi, 2000) deve pensar a pluralidade inscrita no efeito leitor, com suas inúmeras possibilidades de leituras, mostrando uma inserção de pontos de entrada e outros de saídas num texto em relação à leitura:

“Os pontos de entrada corresponderiam a múltiplas posições do sujeito. Os pontos de saída são as diferentes perspectivas de atribuição de sentidos: ao relacionar-se com os vários pontos de entrada, o leitor pode produzir leituras que se encaminham em várias direções. Não necessariamente previstas, nem organizadas, nem passíveis de cálculo. Há várias perspectivas de leituras. Há diferentes posições do sujeito-leitor. Os pontos de entrada são efeitos da relação do sujeito leitor com historicidade do texto. Os pontos de fuga são o percurso da historicidade do leitor, em relação ao texto” (Orlandi, 2000, p. 113)
 E a relação entre o sujeito–leitor e o texto, segundo a autora, se dá através da experiência de linguagem do sujeito. Percebemos então, instalados nesse ponto, os diversos modos de leitura.
A escola precisa levar em conta que o aluno está em contato o tempo todo com outras formas de linguagem, tanto dentro quanto fora da escola. E Não se trata simplesmente do contato verbal, ele se depara com as mais variadas maneiras de ler o mundo. Ao priorizar a oralidade e a escrita, a escola estabelece uma barreira que impede a relação do aluno com inúmeras possibilidades de linguagem, bloqueando o processo de compreensão.

4.4 - ANÁLISE DAS QUESTÕES DA PROVA BRASIL
         O corpus é composto de análises de atividades de leitura e práticas de interpretação de textos, envolvendo algumas questões da Prova Brasil, que visa orientar a escola sobre o desenvolvimento do discente e a partir dos resultados, possibilitar à escola o planejamento de uma política mais consistente. 

Ela é aplicada aos alunos do 5º. e 9º. Anos do ensino fundamental e se apresenta com o objetivo de acompanhar e verificar os procedimentos aplicados pela escola em paralelo com o que é instituído pelo MEC, visando averiguar as condições em que se encontram os alunos em termos de “habilidades e competências de leitura”.
Esta parte de minha pesquisa veio decorrente do fato de que constantemente esbarrarmos em situações que merecem ser analisadas com maior atenção. Trabalhar numa escola pública e ficar indiferente às questões aqui apresentadas não é o que se espera de um professor que exerce de fato sua função de educador. A ideia não é quebrar paradigmas, apenas estabelecer a reflexão dos professores, perante suas atividades educativas. 

         
Devido às inquietações vivenciadas por grande parte dos professores de Língua Portuguesa, procuro observar como se dão os processos de funcionamento da leitura para escola através da Prova Brasil.

Normalmente, as salas, na escola onde os alunos foram avaliados, são separadas por “nível de desenvolvimento”. Os alunos com um grau de leitura e compreensão mais elevado se juntam com os demais que possuem as mesmas habilidades e assim sucessivamente, atingindo o nível A, B, C, D e, E
Busco observar, nas análises, o funcionamento desta forma de trabalho e suas possíveis consequências. Ao lado disso, observo também os gestos de resistência que podem emergir na realização dessas atividades e que fazem parte do processo de constituição do sujeito-leitor.
         
Separei algumas questões em que pude pensar sobre os sentidos das respostas dos diversos alunos, independentemente do nível econômico, a partir dos gráficos fornecidos, buscando modificar nosso olhar (de professores) frente a nossas atitudes, as quais, muitas vezes, seguimos resistindo. 
4.4.1 - O que é a Prova Brasil
É importante aqui, antes de entrarmos nas questões da Prova Brasil, conhecer um pouco sobre o método avaliativo do governo federal. O caderno de instruções da Prova Brasil foi elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2011). A Prova se apresenta como uma das maneiras estabelecidas pelo governo para acompanhar o desenvolvimento dos alunos do quinto e nono anos e retratar a realidade de cada escola, em cada município. É um teste que visa avaliar as “competências construídas e habilidades desenvolvidas”, para identificar as “dificuldades de aprendizagem” (p. 5). 

       
No caderno de instruções, os professores podem conhecer os pressupostos teóricos que embasam as avaliações da Prova Brasil, tornando possível uma reflexão sobre seus procedimentos e métodos em sala de aula do ensino da leitura. O governo utiliza a Prova Brasil para mensurar a defasagem e deficiência do ensino básico no Brasil. Os resultados das provas determinam a criação de “políticas de melhorias para as escolas públicas”.

A prova Brasil é aplicada desde 2005. Trata-se de uma avaliação individual, o que permitiria “um diagnóstico preciso do funcionamento de cada escola e da sua gestão escolar”.

          
A Prova Brasil é realizada a cada dois anos e avalia as habilidades em Língua Portuguesa (foco leitura) e em Matemática (foco na resolução de problema). Somente os alunos que frequentam os anos finais do ensino fundamental I e II, ou seja, alunos do quinto e nono anos, fazem esta prova.

        
Para validar a Prova Brasil, as questões abordadas nela são analisadas previamente e baseadas nos descritores também exigidos e demonstrados nos enunciados do interior da prova. Ou seja, as perguntas e as respostas já estão prontas para o professor de cada escola. Basta a ele aplicá-las.

O descritor, segundo a Prova Brasil, é o detalhamento de uma habilidade cognitiva (Em termos de grau de complexidade), que está associada ao que o estudante deve dominar na etapa de ensino em análise. É uma associação entre conteúdos curriculares e operações desenvolvidas pelo aluno, que traduzem certas “competências e habilidades”. É um procedimento que deve ser adotado por todas as instituições de ensino, constituído como Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), 
Neles, os professores encontram o que deve ser trabalhado em sala de aula, para cada área; todas as diretrizes para se trabalhar o que, segundo o documento, está de acordo com as políticas públicas do nosso País e determinam o caminho para avançar no aprendizado.
         
O caderno de instruções da Prova Brasil, é a Matriz de referência de Língua Portuguesa, há, nele, uma a relação entre os temas, os descritores e as habilidades estabelecidas para a avaliação. Cada matriz de referência traz dois tópicos ou temas com descritores e eles indicam as “habilidades” de Língua Portuguesa e Matemática a serem avaliadas. 

O documento acredita que o aluno somente conseguirá lidar com as diversas exigências da sociedade, quando construir seu processo de conhecimento, for capaz de manifestar seus próprios dizeres, diante do que for vivenciado por ele e se mostrar em condições de se expor verbalmente, fazendo se compreender com efetividade e eficiência.
As questões da Prova Brasil se dizem elaboradas a partir da vivência e realidade dos alunos, já difundidas das questões isoladas de gramática. Em cada questão, espera-se que o aluno corresponda ao descritor exigido, a partir da informação apresentada. 
Temos aqui algumas questões retiradas de provas anteriores e aplicadas aos alunos do nono ano, com o intuito de observar a correspondência deles ao que se espera do ensino nesta instituição e visa observar também todo o seu processo. Faremos uma comparação, levando em conta as posições destinadas a cada aluno, ou grupo, já que são separados por níveis de aprendizagem. 
4.4.2 - Procedimentos de leitura para a escola
O texto a seguir mostra como deve ser, conforme instruções do MEC, o desenvolvimento das competências e habilidades do aluno, que diagnosticarão suas proficiências no domínio básico geral das suas leituras.

Para obter uma avaliação efetiva dos resultados esperados da Prova Brasil, é mostrado aqui todo o caminho percorrido, visando alcançar “o melhor” de cada aluno. Contudo, ao expor os procedimentos, fica claro que os passos sugeridos a seguir vêm ilustrar o que se espera desse aluno e nesse caso, teremos a oportunidade de questionar esse “melhor”.

 De acordo com o caderno de instruções, o qual traz todas as diretrizes para que o professor estabeleça o procedimento idealizado pelo Estado, encontram-se várias instruções. 
São esperados alguns procedimentos de leitura, nos quais o aluno agregará um conjunto de descritores que indicam “as habilidades linguísticas necessárias à leitura de textos de gêneros variados”. O “leitor desejável” deve saber localizar informações que extrapolam o texto. Deve identificar a ideia central de um texto, ou seja, apreender o sentido global do texto e fazer abstrações a respeito dele. Deve, também, perceber “a intenção do autor”, saber ler as entrelinhas e fazer a distinção entre opinião e fato. Deve, ainda, saber o sentido de uma palavra ou expressão, pela inferência contextual (Caderno de Instruções p. 57). 
A questão a seguir foi elaborada, definindo o que viria a ser cobrado da leitura sobre o texto, por exemplo. Não importa quais outras leituras seriam possíveis fazer a partir do texto, o que vem ao caso é, única e exclusivamente, a capacidade do aluno de corresponder ao descritor colocado frente à questão elaborada.

Para a questão selecionada, o aluno deverá seguir o descritor que informa onde está a informação explícita no texto, correspondendo a seguinte habilidade avaliada: habilidade que se refere à capacidade do aluno para localizar, no percurso do texto, uma informação que, explicitamente, consta na sua superfície, sendo uma habilidade bastante elementar.
Para que haja correspondência adequada, o aluno deve obedecer ao comando, localizando informações explícitas no texto, é o que se propõe o descritor 1. 
4.5- ANÁLISE III
 Texto formulado pelo Descritor 1:
Como opera a máfia que transformou o Brasil num dos campeões 

da fraude de medicamentos

É um dos piores crimes que se podem cometer. As vítimas são homens, mulheres e crianças doentes – presas fáceis, capturadas na esperança de recuperar a saúde perdida. A máfia dos medicamentos falsos é mais cruel do que as quadrilhas de narcotraficantes. Quando alguém decide cheirar cocaína, tem absoluta consciência do que coloca no corpo adentro. Às vítimas dos que falsificam remédios não é dada a oportunidade de escolha. Para o doente, o remédio é compulsório. Ou ele toma o que o médico lhe receitou ou passará a correr risco de piorar ou até morrer. Nunca como hoje os brasileiros entraram numa farmácia com tanta reserva.

PASTORE, KARINA. O Paraíso dos Remédios Falsificados. Veja, n 27. São Paulo: Abril, 8 jul. 1998, p. 40-41

 “Um dos piores crimes que se podem cometer” é

(A) a venda de narcóticos.

(B) a falsificação dos remédios. X

(C) a receita de remédios falsos.

(D) a venda abusiva de remédios.

Segundo o descritor 1, o aluno deve simplesmente relacionar “a informação que está na superfície do texto”. Este descritor exige que o aluno perceba “a motivação central do texto”. Sabendo que a resposta correta da questão 1 é o item (B), observa-se o procedimento dos cinco nonos anos que fizeram tal interpretação.

De acordo com a tabela e o gráfico fornecidos (abaixo), tal correspondência é feita com tranquilidade pela maioria dos alunos em todas as salas:
TABELA 1 – Percentual de acertos de alunos com habilidade correspondida
	Sala A
	Sala B
	Sala C
	Sala D
	Sala E

	35 alunos
	36 alunos
	28 alunos
	30 alunos
	28 alunos

	34 acertos
	32 acertos
	23acertos
	27 acertos
	24 acertos


[image: image1.emf]Sala B - 89%

Sala C - 82%

Sala D - 90%

Sala E - 86%

Sala A - 97%


GRÁFICO 1 – Percentual de acertos de alunos com habilidade correspondida
Pensemos primeiramente no texto em si, além de ser um texto de fácil leitura, traz informações do dia a dia para o aluno. Este é o ponto que o atrai e não tem porque distanciá-lo da leitura. Como lhe causa interesse e chama a sua atenção, o aluno não demonstra repúdio ao assunto. Para que o discente centre na resposta correta, ele precisa se ater ao texto, pois todas as alternativas se iniciaram com substantivos e o primeiro passo seria o de transformar verbo em substantivo.  
Repare que na sala A, obteve-se 97% de acertos, os quais compreenderam e corresponderam às solicitações do descritor, demonstraram suas habilidades, ou seja, conseguiram localizar “as informações explícitas no texto”. No entanto, o documento chama a atenção é que, apesar dos alunos serem separados por níveis de conhecimento, pode-se observar que as diferenças são poucas, quase irrelevantes, ficando numa variação de 88% a 97%, o número de acertos. Há apenas uma margem de 10% de erro, comparando as salas temos um percentual bastante reduzido. 
Dentro do que é esperado pelos organizadores da Prova Brasil, pode-se dizer que o objetivo aqui foi alcançado, pois a maioria atingiu com sucesso o procedimento adequado, fazendo-se acreditar que, para esse descritor, de fato a escola tem cumprido o seu papel, oferecendo um aprendizado eficiente para os alunos.
Mesmo a margem de erro sendo pequena, o autor da proposta traz sugestões de como eliminar as dificuldades dos alunos que não compreenderam o que se esperava. Dizendo que os professores devem e podem ajudar os alunos, por exemplo, levando para a sala de aula “textos de diferentes gêneros e de temáticas variadas”, para que as atividades de leitura sejam diversificadas. Dessa forma, o professor estimularia o aluno a articular “o sentido literal” do que lê com outros fatores de significação. Isso o levaria a desenvolver “a habilidade de localizar informações” e, ao mesmo tempo, compreender que aquilo que consta em um texto adquire vários sentidos dependendo das circunstâncias de sua produção.

Percebemos o quanto a leitura pode ser promovida, incentivada e o quanto pode ser ignorada quando não se abre um espaço para o seu surgimento. Tudo se passa como se houvesse espaço para o desenvolvimento dessas habilidades e competências. Mas, pelo menos no que se refere à prova, esse espaço não existe. Nem para o professor, nem para o aluno, já que está tudo pronto para ambos. As perguntas e as respostas. 

Em outro tipo de avaliação, o aluno poderia enriquecer seu conhecimento se lhe fossem oferecidas condições para se manifestar como autor de sua leitura, foi negada a ele essa oportunidade. Ao discente coube apenas o papel de decodificador do que se esperavam dele. Já estava definida a resposta e o aluno precisava simplesmente se encaixar nela, o que a maioria fez muito bem. 
O texto foi usado como pretexto para “medir uma habilidade” e era esta a única função dele. Desse modo, “o resultado” é que os alunos, em sua grande maioria, atenderam ao descritor 1, de relacionar “a informação que está na superfície do texto”.
Se a escola pretende cuidar e exercer a função de possibilitar ao aluno condições de efetuar o seu desenvolvimento como leitor/sujeito de sua leitura, ela não pode permitir ao aluno  que ele se restrinja apenas a um repetidor, fazendo-o desaparecer nesse processo.

 4. 6 - ANÁLISE IV
TEXTO ELABORADO COM BASE NO DESCRITO 12
A antiga Roma ressurge em cada detalhe

Dos 20.000 habitantes de Pompéia, só dois escaparam da fulminante erupção do vulcão Vesúvio em 24 de agosto de 79 d.C. Varrida do mapa em horas, a cidade só foi encontrada em 1748, debaixo de 6 metros de cinzas. Por ironia, a catástrofe salvou Pompéia dos conquistadores e preservou-a para o futuro, como uma jóia arqueológica. Para quem já esteve lá, a visita é inesquecível.

A profusão de dados sobre a cidade permitiu ao Laboratório de Realidade Virtual Avançada da Universidade Carnegie Mellon, nos Estados Unidos, criar imagens minuciosas, com o apoio do instituto Americano de Arqueologia. Milhares de detalhes arquitetônicos tornaram-se visíveis. As imagens mostram até que nas casas dos ricos se comia pão branco, de farinha de trigo, enquanto na dos pobres comia-se pão preto, de centeio.

Outro mega projeto, para ser concluído em 2020, da Universidade da Califórnia, trata da restauração virtual da história de Roma, desde os primeiros habitantes, no século XV a. C., até a decadência, no século V. Guias turísticos virtuais conduzirão o visitante por paisagens animadas por figurantes. Edifícios, monumentos, ruas, aquedutos, termas e sepulturas desfilarão, interativamente. Será possível percorrer vinte séculos da história num dia. E ver com os próprios olhos tudo que a literatura esforçou para contar com palavras.

Revista Superinterassante, dezembro de 1998, p.63.

A finalidade principal do texto é

(A) convencer.

(B) relatar

(C) descrever.

(D) informar. X

No descritor 12, o objetivo é “avaliar a finalidade de textos de diferentes gêneros”, incidindo sobre as pretensões reconhecíveis para o texto, com elementos linguísticos e contextuais para a identificação da finalidade pretendida pelo texto. 

A questão acima abordada exige do aluno que ele identifique a finalidade de “textos de diferentes gêneros”. Por meio deste descritor, avalia-se se o aluno compreende qual é a “função social do texto”. A partir da leitura do texto como um todo, ele deve perceber “a intencionalidade do autor”, quais são seus propósitos.

Sabendo que “o texto tem o objetivo de informar”, sendo a resposta correta a alternativa D, vejamos, então, o percentual de acertos dos alunos das salas A, B, C, D e E:
TABELA 2 – Percentual de acertos de alunos com habilidade não correspondida
	Sala A
	Sala B
	Sala C
	Sala D
	Sala E

	35 alunos
	36 alunos
	28 alunos
	30 alunos
	28 alunos

	8 acertos
	9 acertos
	2 acertos
	6 acertos
	6 acertos
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GRÁFICO 2 – Percentual de acertos de alunos com habilidade não correspondida

O resultado fornecido indica que um número bastante considerável errou a questão abordada e não atingiu o esperado pelo descritor 12 que tem a função de determinar a finalidade do texto.

             Conforme nos traz o Caderno de Instruções elaborado pelo MEC (p. 69), este seria um fator complexo:

“Apesar de não fixar-se claramente em estruturas essencialmente descritivas, o texto conduz o leitor a compor um cenário bem caracterizado pelas imagens sugeridas. Os trechos narrativos assemelham-se aos relatos históricos definidores de uma época” (p. 71). 
A pergunta, nesse caso, “não evidencia” a resposta esperada, o aluno precisa “deduzir”, descartando possibilidades. Uma questão que poderia ser feita é: que interesse e relevância – textuais e contextuais - haveria em saber sobre “a finalidade principal do texto” a partir dessas quatro categorias?
            O processo de leitura deve se formar dando uma oportunidade ao aluno de se envolver com o texto e fazer toda a trajetória de um leitor capaz de se fazer presente, mostrar seus entendimentos sobre o texto, permitindo operar todo o seu entorno. 
           Conforme salienta José Horta Nunes (1992, p.20): 
“A prática de leitura envolve tanto o sujeito de leitura como as condições sócio- históricas em que ele se insere. Compreende pois desde o tratamento dado aos textos, seja individualmente ou a partir de técnicas institucionalizadas, até a situação econômica e política em jogo”
             Essas práticas, segundo Nunes, ficaram por muito tempo sobre o domínio da igreja, mas hoje em dia, a escola se encarrega de fazer a difusão delas, e, no entanto, todo o trabalho referente à leitura está de alguma forma, relacionado à escola, à educação. 

             A escola, por sua vez, prende-se ao funcionamento político, não prevalecendo o funcionamento da linguagem, que de acordo com a AD, seria o viável para um resultado garantido de aprendizagem, já que conhecer o funcionamento do discurso e observar seus acontecimentos viabilizariam efetividades nos trabalhos exercidos pelos professores. 

            Como pode ser vista, a questão referida aponta para o esforço do aluno em conhecer “as intenções do autor” e ainda satisfazer quem elaborou a questão. O trabalho de leitura do aluno para esse texto centra no esforço de compreender o autor e o tipo de texto (e não o texto). Fica limitado o espaço do dizer, o aluno deixa de abrir seu espaço de leitura, foca “no que o outro diz” e tenta atingir a expectativa da prova poder fazer a sua própria leitura.
            Para a Análise de Discurso, a interpretação está totalmente voltada para a questão da historicidade do sujeito; é ela que se encarregará de direcionar o sujeito para as suas interpretações.
       
O aluno precisa estabelecer a crítica e não ficar inerte as incoerências apresentadas a ele. Já que estamos falando de Prova Brasil, que é aplicada em todo o País da mesma forma, as mesmas questões, em todas as escolas, para todos os alunos, perguntamos: Será que todos devem chegar a uma conclusão única sem divergir em nada de um aluno para outro? O conhecimento do aluno é avaliado sem que lhe seja dado um espaço de reflexão. A Prova Brasil é uma prova fechada.
Para a Análise de Discurso, torna-se inviável pensar em algo pronto e único. O aluno dificilmente entrará no processo de reconhecimento estipulado para pelo professor elaborador da questão, se não forem oferecidas a ele condições que o levem a percorrer outra formas de leitura e outras possibilidades de respostas. O aluno deve pensar na leitura que está procedendo, pois ele tem sua trajetória de aprendizagem e esta deve ser considerada pelo professor. O professor deve mediar o processo de leitura do aluno, considerando os caminhos percorridos pelo discente ao avaliar suas compreensões.
Ao propor uma única alternativa, sem considerar possibilidades de reflexão para o aluno, a proposta apresentada invalida o processo constitutivo do sujeito leitor e bloqueia os procedimentos de leitura, portanto cabe ao professor entrar no processo de constituição desse sujeito-leitor, levando em conta que para compreender a regularidade da linguagem, devem-se considerar todos os processos e as condições que produzem a linguagem, analisando o confronto da língua com os sujeitos que a falam e ainda quais são as situações produzidas a partir desse confronto, observando então, que a linguagem não acontece involuntariamente, ela está subentendida na história do sujeito, mesmo que para o sujeito fique a impressão de que o seu dizer corresponde àquilo que ele foi capaz de organizar (Orlandi, 2001- p.16).
CONCLUSÃO
Ao desenvolver este trabalho, propus-me percorrer o caminho valioso da leitura como instrumento para se atingir o conhecimento e, além disso, estar mais perto daquilo que o homem busca tanto: o domínio das coisas através da capacidade de ler, manifestar, criticar, envolver-se com as situações e fazer-se presente. 
Pude então, observar um pouco dos procedimentos de leitura em funcionamento na escola Pública e também compreender o que oferece a Análise de Discurso para o aprimoramento da constituição dessa leitura. 
Com o objetivo de identificar as possíveis falhas e consequentemente desviar o enfoque dos trabalhos realizados com a leitura na escola, foi possível acompanhar o trabalho adotado pelos professores dos anos finais do Ensino fundamental.  Não foi minha pretensão questionar o que tem sido feito para atingir a melhoria no ensino fundamental, mas acrescentar outro olhar ao trabalho da escola com a prática de leitura, que, através da Análise de Discurso, pode colaborar com o desenvolvimento dessa prática. A escola deve visar a possibilidade de ascensão desse aluno, abrindo o espaço para que ele encontre no seu dia a dia diversas possibilidades de leitura e tenha acesso aos procedimentos que lhe permitam tornar sujeito de sua própria leitura.

A Análise de Discurso possibilita ao professor a inserção no mundo das ideias, colocando-o frente a frente com situações que geram resistência. Ao se deparar com a observação do percurso da ideias e a movimentação da linguagem nas suas diferentes situações, é possível confrontar as diferentes situações de interpretação, nas quais o homem é levado a formular e trazer para si a sua história, as suas filiações discursivas.

É desse modo que devemos compreender que a linguagem está relacionada com a sociedade. É nessa relação da linguagem e a sociedade, fazendo essa travessia com o histórico, que o sujeito se faz presente. E analisar a linguagem em relação ao sujeito, à sociedade e à história é a proposta da Análise de Discurso.

Percebemos que para constituir-se em sujeito leitor de textos, o aluno precisa percorrer um caminho que é dele, mas que precisa ser percorrido, amparado por condições favoráveis. A escola e o professor têm um papel importante nessa travessia. 

Para a escola, que deve seguir as normas dos materiais didático-pedagógicos que são apresentados a ela, que deve avaliar seus alunos de acordo com procedimentos já prontos, cada “conteúdo” tem um propósito baseado na “habilidade” ou na “competência” estabelecida de acordo com “o se quer avaliar”. 
Há, com isso, um trancamento das ideias, isolando outras possibilidades de interpretação para o professor e para o aluno. Outras interpretações só podem ser consideradas corretas se fizerem parte de outras habilidades ou outras competências. 
Não estaria a escola bloqueando o papel do professor de ser o viabilizador do processo de aprendizagem? Se a proposta para atingir um bom desempenho como leitor de textos é ser provocado pelos professores para se trabalhar a história de leitura do aluno e propor desafios que agucem a compreensibilidade, encontrar-se-á, aqui, uma contradição: isso é exigido da escola, do professor, do aluno e é também negado.

Ao propor o texto de Carlos Drummond de Andrade, por exemplo, a escola buscou abrir espaços para os alunos pensarem questões que circundam seu cotidiano e a partir desses questionamentos circularem pelas situações que os movem, refletindo sobre o que é novo para eles. Isso foi feito com o objetivo de observar como se forma o conhecimento esperado pelo professor, e de como os alunos se comportam diante de questões que são impostas a eles. No entanto, como foi observado nas análises, aparece o controle exercido pelo professor: em todas as respostas analisadas, observam-se tentativas frustrantes dos alunos ao fazer a leitura esperada pelo professor. E isso está relacionado ao modo como as questões foram formuladas e o modo como as respostas foram avaliadas, acabam por fechar espaços que a escola pretendia abrir.

É possível perceber que no processo escolar de ensino de leitura, o aluno é limitado e controlado pelo sistema e pela própria instituição. Percebe-se também que há uma grande insegurança por parte dos professores em trabalhar outras possibilidades de leitura. Muitas vezes, torna-se conveniente para o docente manter o distanciamento do aluno, assim ele continua mantendo o controle de sua aula e do “seu” processo de ensino. A Análise de Discurso traz uma proposta de reflexão que nos desestabiliza, fazendo-nos pensar sobre esses métodos aplicados.
Ao avaliar e considerar os pontos específicos de compreensão da leitura, testando as habilidades, o aluno fica impelido de confrontar sua experiência de linguagem que se dá na relação com a historicidade do texto e no percurso da historicidade do leitor.

E para assimilarmos a importância desse percurso da compreensão da leitura, observemos o que diz Orlandi (2000) sobre a legitimação da leitura pela escola:

“Em relação à escola, a função de legitimar leituras está distribuída pelas diferentes áreas de conhecimentos. Todas elas, entretanto podem ser representadas pela função do crítico. Ao mesmo tempo em que avaliam a importância de um texto, os críticos fixam-lhes um sentido que passa a ser considerado o legítimo para a leitura”. (p.87)
Ao considerar a leitura de um crítico como modelo único e impossível de divergência, o professor passa a descartar outras possibilidades de leituras e se prende à oferecida pelo livro didático e o livro didático passa a ser referência para o professor, sem oferecer nenhuma condição ou abertura para uma reflexão sobre o que está sendo lido. 
Eu considero essa questão bastante relevante para a escola, pois a segurança oferecida pelo livro didático é o apoio buscado por todos os professores e, logicamente, encontrado com louvor em todas as disciplinas. Mexer nesse ponto de conforto gera estranheza e insegurança, mas aguça novas perspectivas no trabalho com a leitura em sala de aula.

Deve-se ter cautela para não comprometer o professor que também se sente acuado pelo estado, pois trabalha sempre com a homogeneidade, sem considerar as diversidades históricas de cada sujeito. Trabalhar na perspectiva da Análise de Discurso é pensar outras possibilidades que visem a constituição do sujeito como um todo, levando em consideração as formações discursivas.

Para compreender o funcionamento da linguagem, é preciso considerar a formação do sujeito, entender como ele é constituído, compreender como ele está submetido à exigência de determinação da língua. Por mais que o sujeito tenha a ilusão de ser livre para fazer suas interpretações, o que é dito por ele está determinado de alguma forma por sua formação discursiva, ideologia ou condição histórica.
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